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RESUMO 

 

Nesta monografia realizou-se um estudo sobre os parâmetros legais para o emprego 

de algemas no Brasil com o objetivo de identificar princípios e normas que passaram 

a disciplinar o emprego de algemas no país, após o advento da Súmula Vinculante 

nº 11 do Supremo Tribunal Federal. A referida súmula operou modificações 

procedimentais no emprego de algemas durante a condução de presos, carecendo, 

assim, determinar parâmetros para identificar quando é lícito o emprego de algemas, 

sem a necessidade de violar direitos do preso, como por exemplo, direito à 

dignidade e à preservação da imagem. Verificou-se, ainda, que a aprovação da 

súmula não inviabilizou a atividade policial, mas criou parâmetros a serem seguidos 

para que não ocorressem abusos por uso indiscriminado das algemas. O uso desse 

instrumento ficou vinculado à justificação por escrito por parte do agente ou 

autoridade policial.  Estabeleceu-se, portanto, que o emprego de algemas deve 

ocorrer em caráter excepcional e com a finalidade de garantir a integridade física do 

agente ou autoridade policial, do próprio preso e de terceiros, bem como para evitar 

fugas. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Dignidade da pessoa humana. Direito à imagem. 

Uso de algemas. 

 



ABSTRACT 

 

This monograph accomplished a study on the legal parameters for the employment 

of handcuffs in Brazil. It had as objective identifies beginnings and norms that started 

to discipline the employment of handcuffs in our country, after the coming of Binding 

Summary no. 11 of the Supreme Federal Tribunal. Referred her summary it operated 

modifications on behavior in the employment of handcuffs during the prisoners' 

conduction. It was possible to identify that it is lawful the employment of handcuffs, 

without the need to violate the prisoner's rights, as for instance, right to the dignity 

and the preservation of the imageIt was verified, that the approval of the summary 

didn't make unfeasible the policeman activity, but it created rules to be followed in 

order not to occur abuses for indiscriminated use of the handcuffs. It linked the use of 

that instrument to the justification in writing on the part of the agent or authority 

policeman. This established that the employment of handcuffs should happen in 

exceptional character and with the purpose of guaranteeing the agent's physical 

integrity or authority policeman, of the own prisoner and of third, as well as to avoid 

escapes. 

Key-words: Human rights. The human person's dignity. Right to the image. the use of 
handcuffs.   
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Estado brasileiro constitui-se em democrático de direito tendo como um de 

seus fundamentos a proteção à dignidade da pessoa humana. A dignidade da 

pessoa humana é o princípio norteador do Estado Brasileiro e de suma importância 

para a manutenção do próprio Estado no cumprimento de sua finalidade última, que 

é o bem comum. 

A constituição Federal de 19881, que também é chamada de Constituição 

cidadã, protege não só a sociedade vista como coletividade, mas também valoriza 

cada indivíduo dentro dessa sociedade, considerando seus direitos, deveres, valores 

e sentimentos. Cada indivíduo também é importante! 

A busca pela proteção de direitos humanos é uma preocupação constante do 

Estado Brasileiro, que teve destaque após a Constituição de 1988. 

Nesse contexto é preciso destacar, além da proteção dada pelo Estado à 

dignidade da pessoa humana, a proteção a direitos como: o direito à inviolabilidade 

da imagem das pessoas e à segurança pública. 

Ao Estado cabe o dever de proteção à dignidade da pessoa humana, à 

imagem das pessoas e à realização da segurança pública. 

Tendo como parâmetros a dignidade da pessoa humana, a proteção à 

imagem e o direito à segurança pública, o uso de algemas é permitido no Brasil, mas 

devem ser observados certos critérios. As algemas somente podem ser utilizadas 

em casos que realmente sejam necessárias. Obrigatoriamente, seu emprego deve 

ser justificado por escrito. Em quaisquer circunstâncias deve o agente ou autoridade 

que empregar este instrumento buscar a preservação da dignidade e imagem da 

pessoa, conforme será analisado neste trabalho. 

A súmula vinculante n.º 11, editada pelo Supremo Tribunal Federal em 13 de 

agosto de 2008 e publicada em 22 de agosto de 2008 veio para sanar qualquer 

                                                 
1 Toda a legislação Federal atual poderá ser consultada no site: http://www.presidencia.gov.br 
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divergência quanto à utilização lícita do uso de algemas, pois, determinou de forma 

expressa que só é lícita sua utilização em caso de resistência e fundado receio de 

fuga ou perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de 

terceiros, devendo ser justificada sua utilização por escrito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e administrativa daquele que a utilizar 

indevidamente. 

Assim, somente nos casos acima descritos poderão ser utilizadas as 

algemas. 

 

1.1 Tema: 
 

Parâmetros legais para emprego de algemas no Brasil. 

Com o tema proposto busca-se a análise atual para o emprego de algemas 

no Brasil. Não se objetivou com o tema delimitar apenas na atuação de policiais 

militares, e sim a todas as corporações policiais e seus agentes, uma vez que os 

parâmetros legais para o uso de algemas se aplicam em todo o território nacional. 

1.1.2  Delimitação do Tema: 

Delimitou-se o tema em os parâmetros legais para o uso de algemas no Brasil 

com o objetivo de não estender a análise ao ordenamento jurídico de outros países, 

o que teria pouca utilidade para o nossa pesquisa. 

 

1.2 Objetivos: 

1.2.1 Geral: 

Identificar o princípio ou os princípios e normas que disciplinam o emprego de 

algemas no Brasil; 

1.2.2 Específicos: 

• Identificar o princípio ou os princípios constitucionais que inspiraram a 

normatização do emprego de algemas; 
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• Identificar no ordenamento jurídico nacional normas que disciplinam o emprego de 

algemas; 

• Realizar estudo da súmula vinculante n. 11 do Supremo Tribunal Federal (STF), 

visto tratar-se de um parâmetro que provocou mudanças quanto ao emprego de 

algemas na atividade policial; 

• Aliar conhecimentos teóricos a pratica policial. 

 

1.3 Justificativa 

Necessidade de orientar a atividade de agentes e policiais através da 

identificação de normas e princípios que disciplinam o emprego de algemas no 

Brasil, para que as algemas sejam utilizadas de forma lícita. 

 

1.4 Problema: 

Quais são os princípios e normas que regem o emprego de algemas no 

Brasil? 

 

1.5 Hipóteses: 

1.5.1 Hipótese básica: 

O uso de algemas é normatizado por princípios constitucionais e normas 

esparsas cuja interpretação foi unificada e uniformizada através da Súmula 

Vinculante n.11 do STF. O advento da súmula vinculante n. 11 provocou mudanças 

na atuação operacional de agentes e autoridades policiais quanto ao emprego de 

algemas. 

1.5.2 Hipótese secundária: 
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• Somente é possível a utilização de algemas de forma lícita em caso de resistência 

e fundado receio de fuga ou perigo à integridade física própria ou alheia, por parte 

do preso ou de terceiros; 

• A utilização de algemas é exceção à regra, e deve ser justificada por escrito; 

• Aquele que utilizar de forma indevida as algemas irá sofrer sanções penais, 

administrativas e civis. 

 

1.6 Metodologia 

O trabalho foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica, que consiste na 

pesquisa de livros, artigos, documentos, tanto na forma de escritos impressos 

quanto digitais.  

O referencial teórico foi realizado através de vários autores que escreveram 

sobre o tema, e que foram citados ao longo do trabalho, como por exemplo, 

Fernanda Herbella, Alexandre de Morais, Bobbio, Ricardo Balestreri, João Baptista 

Herkenhoff, dentre outros. 

A análise dos parâmetros legais para utilização das algemas no Brasil foi 

realizada nesse trabalho em cinco seções, assim distribuídas: 

A seção 1 é a presente seção, que se presta à introdução ao estudo dos 

parâmetros legais para uso de algemas e explicação da metodologia utilizada na 

pesquisa; 

A Seção 2 descreve o Estado Democrático de direito e sua importância para o 

trabalho que se propõe; 

A Seção 3 analisa os direitos humanos, em especial o respeito à dignidade da 

pessoa humana, o direito à preservação da imagem e o direito à segurança pública; 

Na Seção 4 realizou-se um estudo do ordenamento jurídico nacional, 

identificando normas pertinentes ao emprego de algemas. Realizou-se um estudo 

específico sobre a Súmula Vinculante n. 11 aprovada pelo Supremo Tribunal 
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Federal. Como o uso de algemas é normatizado por princípios constitucionais e 

normas esparsas sua interpretação foi unificada e uniformizada através da Súmula 

Vinculante n.11 do STF. O advento da súmula vinculante n. 11 provocou mudanças 

na atuação operacional de agentes e autoridades policiais quanto ao emprego de 

algemas, o que justifica seu estudo; 

Na Seção 5, já reunidos os conhecimentos necessários para o emprego lícito 

das algemas, buscou-se aliar a teoria à pratica policial. Entendemos importante, 

após os estudo das normas regulamentadoras do uso de algemas, dar aplicabilidade 

a estas normas no cotidiano dos órgãos policiais. 
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2 ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

 

Dalmo de Abreu Dallari conceitua o Estado como “a ordem jurídica soberana 

que tem por fim o bem comum de um povo situado em um determinado território”. 2 

Assim, o Estado tem como fim o bem comum daqueles que o compõem. 

No Estado absolutista, o poder absoluto e ilimitado se concentra nas mãos do 

rei. No Estado liberal há a interferência mínima do Estado. No Estado social, o 

Estado é intervencionista e há a primazia dos interesses sociais. Finalmente no 

Estado democrático de direito, o “Estado se rege por normas democráticas, com 

eleições livres, periódicas e pelo povo, bem como o respeito das autoridades 

públicas aos direitos e garantias fundamentais.”3 

Assim, o grande diferencial do Estado democrático de direito em relação aos 

demais é a participação popular, a garantia de direitos fundamentais dos cidadãos, e 

a limitação do poder do Estado pelas normas de direitos fundamentais. 

 
Independentemente dos desacordos possíveis em torno do conceito de 
democracia, pode-se convir em que dita expressão reporta-se nuclearmente 
a um sistema político fundado em princípios afirmadores da liberdade e da 
igualdade de todos os homens e armado ao propósito de garantir que a 
condução da vida social se realize na conformidade de decisões afinadas 
com tais valores, tomadas pelo conjunto de seus membros, diretamente ou 
através de representantes seus livremente eleitos pelos cidadãos, os quais 
são havidos como os titulares da soberania. Donde, resulta que Estado 
Democrático é aquele que se estrutura em instituições armadas de maneira 
a colimar tais resultados.4 
 

Os regimes de governo podem ser o totalitário, autocrático ou democrático. 

O totalitário é uma forma de imperialismo onde a principal característica é o 

unitarismo, no qual o poder do Estado é ilimitado e tem objetivo de expansão. O 

autocrático caracteriza-se pelo poder ilimitado do Estado, com objetivos nacionais, 

no qual há total ausência de direitos e garantias dos cidadãos. O regime militar é 

um regime autocrático, regime de governo que antecedeu a Constituição Brasileira 

de 1988. Já o regime democrático caracteriza-se principalmente por ser o governo 

do povo e para o povo.  

                                                 
2 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 1998. 
p. 118. 
3 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 23. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
4 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. A democracia e suas dificuldades contemporâneas . Jus 
Navigandi, Teresina, ano 5, n. 51, out. 2001. Disponível em: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp? 
id=2290>. Acesso em: 18 nov. 2009. 
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Após longo período de ditadura militar (1964 a 1985), no qual havia 

ausência de direitos e garantias, foi finalmente promulgada a Constituição Federal 

de 1988, no dia 05 de outubro. Ali estava promulgada a Constituição que 

significava a esperança de um povo que, para conquistá-la, passou por momentos 

de terror, violência e crueldade. 

 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 suscita 
transformações formais e de fundo que importam uma nova idéia de direito 
que informa uma concepção do Estado e Sociedade diferente da que 
vigorava no regime constitucional revogado. Quer um Estado Democrático 
de Direito e uma sociedade livre, justa e solidária. Tudo isso exigia um 
tratamento novo da matéria constitucional. (...) É um texto moderno com 
inovações de relevante importância.5 

 
José Afonso da Silva aponta inovações estruturais que diferencia a 

Constituição de 1988 das constituições anteriores, mas, segundo ele, a mais 

importante inovação é a “ampla participação popular em sua elaboração e 

especialmente porque se volta decididamente para a plena realização da cidadania.6 

 
Pode-se dizer que a Constituição de 1988 foi a primeira Constituição 
democrática na história do Brasil. É a “Constituição Cidadã”(...) pode ser 
considerada como marco jurídico da transição democrática e da 
institucionalização dos direitos humanos no Brasil. Ela consolida a ruptura 
com o regime autoritário militar.7 
 

A Constituição de 1988 é considerada a primeira Constituição realmente 

democrática porque busca aproximar povo e direitos humanos. Sem essa 

aproximação não é possível a existência de Constituição Democrática, por total 

ausência de proteção dos direitos humanos. 

                                                 
5 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 16. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p. 5. 
6 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 16. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p. 88-89. 
7 SOUSA JUNIOR. Ariolino Neres. VINTE ANOS DE PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE 
1988: Mudanças e Permanências no Cotidiano da Sociedade Brasileira. Disponível em 
http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=1306. Acesso em 17/12/09. 
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“A Constituição de 1988 foi a que mais aproximou o povo e os Direitos 

fundamentais (...) pôs o cidadão como fonte, meio e fim da nova ordem 

constitucional.”8 

A principal inovação da constituição de 1988 é a centralização do cidadão. O 

cidadão passa a ser o “centro da constituição”, no qual se busca a realização da 

cidadania. Visa aproximar o povo dos direitos fundamentais. 

A adoção do Estado Democrático de Direito está expressa em nossa Carta 

Magna que em seu artigo primeiro dispõe literalmente: 

 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V – o pluralismo político. 
 

O art. 1.º da Constituição Federal elenca os Fundamentos do Estado 

Democrático de Direito. Esses fundamentos são colocados de forma expressa no 

texto constitucional e são essenciais para o modelo de Estado que o povo 

brasileiro se propõe a construir. 

Surge, portanto, a constituição cidadã. Esta denominação é dada à nossa 

Carta Magna por buscar a realização da cidadania, inserida no próprio texto legal 

como um de seus fundamentos, refletindo os anseios sociais. 

Podemos dizer que Constituição9 é o “conjunto das leis fundamentais que 

rege a vida de uma nação, geralmente elaborado e votado por um congresso de 

representantes do povo, e que regula as relações entre governantes e governados, 

traçando limites entre os poderes e declarando os direitos e garantias individuais; 

carta constitucional, carta magna, lei básica, lei maior. É a lei máxima, à qual todas 

as outras leis devem ajustar-se”. Por sua vez, cidadania é definida como “condição 

                                                 
8 CASTRO. Jonas Gomes de. Pontos positivos e negativos da Constituição de 1988. Disponível em 
http://www.sion.tv.br/index.php?option=com_content&view=article&id=87:1988&catid=3:secular&Itemi
d=32. Acesso em 17/12/09. 
 
9 CONSTITUIÇÃO. In: HOUAISS, Antônio. Dicionário eletrônico Houaiss. v. 1. 05. a. Rio de Janeiro: 
Editora Objetiva Ltda., 2002. 
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de pessoa que, como membro de um Estado, se acha no gozo de direitos que lhe 

permitem participar da vida política”. 10 

Esses conceitos são importantes para entendermos que um Estado não 

passa de ditador para democrático de direito, simplesmente pelo texto legal. É 

preciso que este texto tenha significado, que este significado seja presença 

constante na consciência, na vida e nas ações de cada cidadão. 

Várias são as conseqüências de um regime militar sobre o povo, seja pelas 

marcas da crueldade, seja pela força policial que ainda o integra. Fato é que até os 

dias atuais o Brasil ainda sofre a influência da ditadura militar, que historicamente 

falando, ainda é muito recente. Mas, é inquestionável a busca a todo o momento da 

realização desse Estado Democrático de Direito. 

Se considerarmos que a maioria das pessoas que presenciaram o período de 

ditadura militar ainda vive em nosso país, é fácil constatar que o Estado reflete o 

desenvolvimento de um povo, transformação esta que se dá gradativamente, em 

pensamentos e ações desse povo. 

 
Quanto ao Estado Democrático de Direito, a Constituição institucionaliza um 
tipo de Estado que aglutinou os valores da democracia (princípio da maioria, 
da igualdade e da liberdade) e do Estado de Direito (conceito com raízes no 
liberalismo, caracterizado pela supremacia da lei pelo sistema 
hierarquizado, pela legalidade administrativa, pela separação dos Poderes, 
pelo reconhecimento das liberdades civis e fundamentais, pela existência de 
um órgão incumbido de controlar a constitucionalidade das leis) que tem 
fundamentos e objetivos especificados nos arts. 1.º e 3.º da CF.11  
 

Ressalta-se ainda que, para que um Estado seja democrático de Direito, não 

basta apenas unir os conceitos de Estado, de Democracia e de Direito, tem-se aí um 

novo conceito, que passa a ter um significado diferente e com valores supremos e 

invioláveis, que irão fazer com que o governo seja feito pelo povo, para o povo, 

legalmente institucionalizado e sempre regido pela legalidade. Senão vejamos: 

 
A configuração do Estado Democrático de Direito não significa apenas unir 
formalmente os conceitos de Estado Democrático e Estado de Direito. 
Consiste, na verdade, na criação de um conceito novo, que leva em conta 
os conceitos dos elementos componentes, mas os supera na medida em 
que incorpora um componente revolucionário de transformação do status 
quo. E aí se entremostra a extrema importância do art. 1.º da Constituição 
de 1988, quando afirma que a República Federativa do Brasil se constitui 

                                                 
10 CIDADANIA. In: HOUAISS, Antônio. Dicionário eletrônico Houaiss. v. 1. 05. a. Rio de Janeiro: 
Editora Objetiva Ltda., 2002. 
11 OLIVEIRA, Ramom Tácio de. Manual de direito constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 
52-53. 
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Estado Democrático de Direito, não como mera promessa de organizar tal 
Estado, pois a Constituição aí já o está proclamado e fundado.12 
 
As sociedades modernas, sociedades complexas, não mais permitem que o 
direito seja justificado a partir da autonomia privada, consoante o paradigma 
liberal, nem a partir da autonomia pública no nível de Estado, conforme o 
Estado Social.13 
 

No ano passado a Constituição Federal de 1988 completou seus 20 anos. 

Várias foram as análises de juristas e pesquisadores sobre esses 20 anos de 

Constituição, tendo em vista que “no paradigma do Estado Democrático de Direito 

surge uma pluralidade de esforços no sentido de resgatar a força integradora do 

Direito, enfraquecida nos paradigmas anteriores.”14 

No paradigma do Estado Democrático de direito o público e o privado são 

esferas complementares e essenciais.15 

Nasce com o Estado Democrático de direito a necessidade de cumprimento 

de regras e princípios, e ainda vai além, pois, verifica-se a necessidade de 

mecanismos que façam com que essas regras e princípios sejam efetivados. 

Desde a promulgação da Constituição de 1988 tem-se o grande desafio de 

como se efetivar as regras e princípios ali inseridos, desafio este que permanece 

constante não só no meio jurídico, mas nos anseios sociais. 

A constituição de 1988, após longo período militar, buscou elencar o maior 

número de direitos possíveis, mas nem sempre demonstrou como eles seriam 

garantidos: dignidade, educação, saúde, direito à imagem, dentre outros. 

A preocupação do legislador constituinte pareceu ser muito mais de elencá-

los do que viabilizar maneiras de efetivá-los. 

Assim, as legislações esparsas, os códigos, os juízes, tentam fazer com que 

surjam mecanismos para que os objetivos propostos pela Carta Magna se 

concretizem. 

Dentre estes objetivos está a proteção aos direitos humanos como 

conseqüência da instituição do Estado Democrático de Direito. Para Bobbio, não é 

possível separar o conceito de democracia do conceito de direitos do homem, tendo 

                                                 
12 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 16. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p. 119. 
13 BARACHO JÚNIOR, José Alfredo de Oliveira. A proteção do meio ambiente na Constituição da 
República. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 35. 
14 BARACHO JÚNIOR, José Alfredo de Oliveira. A proteção do meio ambiente na Constituição da 
República. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 36. 
15 BARACHO JÚNIOR, José Alfredo de Oliveira. A proteção do meio ambiente na Constituição da 
República. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 35. 
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em vista que se trata justamente da precedência da liberdade sobre o poder, 

enfatiza ainda que, para ele, não é possível a existência de democracia sem direitos 

do homem reconhecidos e protegidos e, por conseguinte, se não existir a 

democracia não existirá possibilidade de condição para pacificação de conflitos, 

sendo que, “o reconhecimento e a proteção dos direitos do homem estão na base 

das constituições democráticas modernas.”16 

Como o princípio da legalidade é essencial para o Estado Democrático de 

Direito, surge também a necessidade da justificação das decisões, que estas sejam 

fundamentadas, para que sejam avaliadas junto à sociedade, se estão ou não 

adequadas à mesma, como forma de legitimar essas decisões. Assim atos de 

autoridades e administradores públicos trazem em seu bojo sua justificação ou 

motivação. 

O art. 93, em seus incisos IX e X da CF/88 prevê a obrigatoriedade de 

motivação das decisões judiciais e administrativas dos tribunais. Salienta-se que 

qualquer decisão deve ser motivada. A motivação é importante e obrigatória porque 

“se trata de formalidade necessária para permitir o controle da legalidade dos atos 

administrativos.”17 

Característica também muito importante do Estado Democrático de Direito é 

a submissão do próprio Estado ao Direito, aos limites que as normas e os princípios 

impõem, passando o Estado a ser obrigatoriamente cumpridor deles, o que leva os 

agentes públicos, a agirem dentro da legalidade de forma a justificar a sua conduta. 

 
Os agentes do Estado não agem em nome próprio nem para seu 
autodesfrute. As condutas praticadas no exercício de competências públicas 
estão sujeitas a regras e princípios específicos. [...] O Estado é formado 
pela sociedade e deve perseguir os valores que ela aponta. Já não há uma 
linha divisória romântica e irreal separando culpas e virtudes.18 
 

Veremos mais adiante que há obrigatoriedade de justificação por escrito 

para o uso de algemas. Obrigar o agente publico à motivar ou justificar seus atos é 

uma forma de legitimar o Estado Democrático de Direito, evitando o abuso do poder 

estatal.  

No Estado democrático de direito não se demonstra o poder através do uso 

de algemas (força estatal), ao contrário, esta somente é usada em casos 

                                                 
16 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. 8. ed. Rio de Janeiro: Campus, c1992. p. 1. 
17 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 13 ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 82. 
18 BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: Conceitos 
fundamentais e a construção do novo modelo. São Paulo: Saraiva. 2009. p. 69. 
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excepcionais, que deverão ser bem delineados e estabelecidos para não incorrer no 

temeroso abuso de poder. 

Dizer, pois, que o uso de algemas é regra no Brasil seria o mesmo que dizer 

que o Estado se impõe pelo uso da força, que não existe Estado Democrático de 

Direito no Brasil. Por isso considera-se exceção o uso de algemas em nosso país. O 

uso desse instrumento somente poderá ocorrer em casos extremos. 

 
O policial, pela natural autoridade moral que porta, traz consigo o potencial 
de ser o mais marcante promotor de Direitos Humanos, revertendo o quadro 
de descrédito social e qualificando-se como personagem central da 
democracia brasileira.19 
 

Assim, o policial tem papel importante no Estado democrático de direito, pois, 

ao agir em nome do Estado irá garantir ou não sua democracia, irá, pois, proteger ou 

não os direitos humanos. 

É no Estado Democrático de direito que será analisada a segurança pública 

juntamente com os Direitos Humanos, estes que serão analisados de forma 

específica adiante. 

Desde já, se pode dizer que somente em um Estado Democrático de Direito é 

possível desenvolver um trabalho que se propõe a analisar os parâmetros legais 

para o uso de algemas, que leva em consideração o ser como indivíduo frente a um 

Estado. Cidadãos que têm o direito de ver respeitado a sua dignidade e sua 

imagem. Assim, subentende-se que o Estado que é limitado pelo direito, somente 

usará a força quando realmente for necessária e, ainda, de forma justificada. 

                                                 
19 BALESTRERI, Ricardo Brisolla. Direitos humanos: coisa de polícia. 2. ed. rev. e ampl. Passo 
Fundo: CAPEC, 2002. p. 38. 
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3 DIREITOS HUMANOS 

 

Os direitos humanos não são uma concessão de uma sociedade organizada. 

Eles precedem a essa sociedade e nascem com a condição de ser humano. Cabe à 

sociedade organizada reconhecer e proteger esses direitos. 

Traços do reconhecimento e proteção dos direitos humanos podem ser 

encontrados em civilizações antigas como no antigo Egito e Mesopotâmia. O Código 

de Hammurabi (1690 a.C.) foi uma das primeiras codificações a elencar um rol de 

direitos comuns a todos os homens. Nele podem ser encontradas normas de 

proteção à vida, a propriedade, a honra, etc. Podemos citar também outros 

antecedentes históricos das declarações de direitos humanos: a Magna Charta 

Libertatum, outorgada por João Sem-Terra em 1215 que previa dentre outros, o 

direito ao devido processo legal; temos em 1679, o Habeas Corpus Act que seria um 

precedente do nosso atual Habeas Corpus, etc. “A consagração normativa dos 

direitos humanos fundamentais, porém, coube à França, quando, em 26-08-1789, a 

Assembléia Nacional promulgou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 

com 17 artigos”.20 

Assim, podemos vislumbrar na linha do tempo o reconhecimento dos direitos 

humanos e a busca constante das sociedades pela sua proteção e garantia. 

Segundo o ilustre doutrinador João Baptista Herkenhoff21: 

“Por direitos humanos ou direitos do homem são, modernamente, entendidos 

aqueles direitos fundamentais que o homem possui pelo fato de ser homem, por sua 

própria natureza humana, pela dignidade que a ela é inerente.” 

                                                 
20 MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral, comentários aos arts. 1º ao 
5º da Constituição da República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. 8. ed. São Paulo: 
Atlas, 2007, p.6-7. 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão não se confunde com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem adotada e proclamada pela Res. Nº 217 A (III) da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em 10-12-1948. A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão diz respeito apenas ao 
povo Francês. Não é um documento de cunho “universal” e foi citada como forma de demonstrar a 
preocupação dos diversos povos com o reconhecimento e proteção aos direitos humanos. 
Preocupação esta, que antecedeu à Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
21 HERKENHOFF, João Baptista. Curso de Direitos Humanos: Gênese dos direitos humanos. Vol. I. 
São Paulo: Acadêmica, 1994, p.30. 
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Para Alexandre de Moraes, direitos humanos fundamentais são: 

 
O conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser humano que tem 
por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua proteção 
contra o arbítrio do poder estatal, e o estabelecimento de condições 
mínimas de vida e desenvolvimento da personalidade humana.22 
 

Em virtude de o Direito ser um fenômeno em constante mutação, que 

acompanha a evolução das sociedades, o conceito de direitos humanos também 

acompanha esta mutação social e por esta razão torna-se difícil a elaboração de um 

conceito que encerre uma definição satisfatória do que vem a ser esses direitos. 

Assim, são inúmeros e diferenciados os conceitos de direitos humanos. 

Algumas noções importantes podem ser extraídas dos dois conceitos acima. 

A primeira delas é que os direitos humanos são inerentes a condição humana, 

o que significa dizer que não resultam de uma construção da lei. Neste caso, 

podemos dizer que o direito existe apenas em função da condição humana e a 

sociedade através da lei reconhece esse direito. 

Uma segunda noção é que o reconhecimento dos direitos humanos tem por 

finalidade básica a proteção à dignidade da pessoa humana. Ponto comum nos dois 

conceitos estudados. Podemos dizer também que a proteção da dignidade da 

pessoa humana é uma característica fundamental dos direitos do homem. 

Uma terceira noção importante é que os direitos humanos visam proteger o 

homem contra o arbítrio do poder estatal. Destaca-se que o maior agressor dos 

direitos humanos é o próprio Estado, apesar de não ser o único.  

“Na antiguidade não se conhecia o fenômeno da limitação do poder do 

Estado. As leis que organizavam os Estados não atribuíam aos indivíduos direitos 

frente ao poder estatal”23. O Estado era considerado mais forte, sendo o indivíduo 

um mero destinatário da norma. Havia uma preponderância extremada do interesse 

da coletividade em relação ao interesse do indivíduo. 

                                                 
22 MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral, comentários aos arts. 1º ao 
5º da Constituição da República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. 8. ed. São Paulo: 
Atlas, 2007, p.20. 
23 HERKENHOFF, João Baptista. Curso de Direitos Humanos: Gênese dos direitos humanos. Vol. I. 
São Paulo: Acadêmica, 1994, p. 51. 



23 
 

A simples técnica de limitar o poder estatal não assegura por si só os direitos 

humanos. Não basta declarar a existência do direito, é preciso criar garantias para o 

exercício desses direitos. 

A evolução histórica da proteção de direitos humanos fundamentais em 
diplomas internacionais é relativamente recente, iniciando-se com 
importantes declarações sem caráter–vinculativo, para posteriormente 
assumirem a forma de tratados internacionais, no intuito de obrigarem os 
países signatários ao cumprimento de suas normas.24 

 

Direitos humanos não podem ser vistos, também, apenas como um produto 

de consumo interno. Alguns países de primeiro mundo vivem uma contradição 

inexplicável: nas relações internas vigoram os direitos humanos, e em relações com 

os países dependentes vigoram os interesses econômicos e militares. Isso reforça a 

idéia de que direitos humanos não precisam ser apenas declarados, devem ser 

efetivados em sua plenitude. Não basta incluí-los no ordenamento jurídico, é preciso 

garantir que as pessoas possam usufruir desses direitos. Conforme afirma Bobbio, 

“o problema grave de nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não era 

mais o de fundamentá-los, e sim de protegê-los”.25 

Com o fenômeno da globalização, com a eliminação de preconceitos, com o 

estabelecimento de pontes de comunicação e diálogo, avanços poderão ser obtidos, 

trocas poderão ser feitas, enriquecimento recíproco de culturas poderão ocorrer. 

Isto, certamente, possibilitará a solidificação dos direitos do homem e fortalecerá os 

mecanismos de garantia do exercício desses direitos. Certamente a globalização 

fomentará as mutações no campo do Direito, em face das transformações sofridas 

pela sociedade, possibilitando o reconhecimento e inclusão de novos direitos ao rol 

de direitos humanos. 

 
Na área de direitos humanos, há novos direitos a serem 
conquistados, há marginalizações a serem superadas, na dialética do 
processo histórico. Mas há também, sobretudo no caso brasileiro, 
direitos existentes que simplesmente precisam ser cumpridos.26 

                                                 
24 MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral, comentários aos arts. 1º ao 
5º da Constituição da República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. 8. ed. São Paulo: 
Atlas, 2007, p.17. 
25 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. 8. ed. Rio de Janeiro: Campus, c1992. p.25. 
26 HERKENHOFF, João Baptista. Curso de Direitos Humanos: Gênese dos direitos humanos. Vol. I. 
São Paulo: Acadêmica, 1994, p.24. 
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Em 10 de dezembro de 1948 a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

da ONU, com 30 artigos, proclamou a necessidade dos direitos da pessoa humana 

serem “protegidos pelo império da lei, para que a pessoa não seja compelida, como 

último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão”.27 

 
O reconhecimento de obrigações internacionais em matéria de 
direitos humanos pelo Brasil e a conseqüente inserção do País nos 
sistemas internacionais de proteção e garantia desses direitos possui 
como marco temporal a promulgação da Constituição da República 
Federativa de 1988. Fruto de processo de democratização do País, o 
texto constitucional revela o papel de destaque dos direitos e 
garantias fundamentais na estrutura e no funcionamento do Estado 
Brasileiro, e fornece o suporte indispensável ao acompanhamento 
dos Standards internacionais de proteção pelo Brasil.28 
 

Direitos humanos estão previstos na Constituição de 1988 sem uma efetiva 

sistematização, pois, eles não se encontram agrupados em um único capítulo, mas 

esparsos em toda a constituição, muitas vezes, sem destacá-los como direitos 

humanos. 

Segundo José Afonso da Silva29, o direito constitucional agrupa os direitos 

fundamentais do homem de acordo com o critério de seu conteúdo e do objeto de 

tutela, sendo que, de acordo com esse critério tem-se: “(a)direitos fundamentais do 

homem-indivíduo, que são aqueles que reconhecem autonomia aos particulares, 

garantindo iniciativa e independência aos indivíduos diante dos demais membros da 

sociedade política e do próprio Estado”, por esse motivo são chamados de direitos 

individuais(art. 5.º); “e ainda por liberdades civis e liberdades-autonomia (liberdade, 

igualdade, segurança, propriedade; (b)direitos fundamentais do homem-nacional”, 

aqueles direitos que estão relacionados à nacionalidade e suas faculdades; “(c) 

direitos fundamentais do homem-cidadão, que são os direitos políticos.”(art. 14), 

“(d)direitos fundamentais do homem-social, que constituem os direitos assegurados 

ao homem em suas relações sociais e culturais (art. 6.º: saúde, educação, 

                                                 
27 MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral, comentários aos arts. 1º ao 
5º da Constituição da República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. 8. ed. São Paulo: 
Atlas, 2007, p.15. 
28 GODINHO, Fabiana de Oliveira. A proteção internacional dos direitos humanos. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2006. p.153. 
29 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 16. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p.183 e 184. 
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seguridade social)”; “(e)direitos fundamentais do homem-membro de uma 

coletividade”; que são os direitos coletivos(art. 5.º); “(f)direitos fundamentais do 

homem-solidário, ou direitos fundamentais do gênero humano (direito à paz, ao 

desenvolvimento, comunicação, meio ambiente, patrimônio comum da humanidade”. 

Dentre os vários direitos humanos fundamentais previstos na Constituição de 

1988 podemos citar o direito à dignidade da pessoa humana, à vida, à liberdade, à 

imagem, ao acesso à justiça, ao acesso à informação, à integridade física do 

indivíduo, à segurança pública, dentre outros. 

Direitos e garantias fundamentais são consagrados na Constituição Federal 

de 1988. No entanto, não são ilimitados, tendo em vista que encontram seus limites 

nos demais direitos que são igualmente consagrados pela própria constituição, 

sendo que, no caso de conflitos entre os mesmos, deve-se aplicar a 

proporcionalidade e a razoabilidade na relativização dos direitos humanos, evitando 

o sacrifício total de uns em relação aos outros, buscando a harmonia do texto 

constitucional.30 

Não existem direitos humanos que sejam absolutos, ou ilimitados, pois, diante 

do caso concreto pode haver conflitos entre esses direitos, sendo que, um pode ser 

limitado pelo outro na medida em que no caso concreto um será mais relevante que 

o outro. Ou seja, há uma ponderância, em cada situação em análise, para 

determinar qual deve prevalecer, qual será mais significante para ser considerado 

em cada caso.  

Segundo Robert Alexy31, havendo colisão entre direitos fundamentais deverá 

ser feito o juízo de ponderação ou balanceamento, para que se possa chegar àquele 

que deverá preponderar no caso concreto. Salienta-se que essa teoria é atualmente 

adotada pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

                                                 
30 MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral, comentários aos arts. 1º ao 
5º da Constituição da República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. 8. ed. São Paulo: 
Atlas, 2007, p.27 e 28. 
31 ALEXY, Robert. Teoria de Los Derechos Fundamentales. Madrid: Centro de Estudios 
Constitucionales. 1993. 
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Bobbio32, da mesma forma, também entende pela inexistência de direitos 

absolutos, pois, não existem direitos inquestionáveis e irresistíveis. 

Na Carta Magna de 1988 prevalece o princípio da unidade da Constituição, 

pelo qual não há prevalência entre as normas constitucionais, sendo que, o maior 

problema enfrentado pelo princípio da unidade é o conflito entre as normas 

constitucionais, tensões estabelecidas na própria Constituição, uma vez que ela é 

um documento dialético. Nos casos conflitantes, caberá ao intérprete promover a 

concordância prática entre os bens jurídicos em questão, para que haja a 

preservação máxima possível de cada um, e, por vezes, poderá recorrer à teoria dos 

“limites imanentes, onde os direitos de uns tem que ser compatíveis com os direitos 

dos outros”, sendo que inevitavelmente terá, em algumas situações de fazer 

ponderações e escolhas.33 

O estudo dos Direitos Humanos e sua discussão vêm se ampliando, 

principalmente a partir da Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948. É 

notória a preocupação das escolas, universidades e instituições em fazer esse 

estudo. É inquestionável a importância desses direitos, de seu conhecimento e 

proteção, para que haja o desenvolvimento do indivíduo, que passa com o 

reconhecimento dos direitos humanos a ser detentor de direitos, inclusive frente ao 

próprio Estado. 

Os Direitos Humanos têm o propósito de “garantir ao indivíduo a possibilidade 

do indivíduo desenvolver-se como pessoa para realizar seus objetivos pessoais, 

sociais, políticos e econômicos, amparando-o contra os empecilhos e os obstáculos 

que se encontram em seu caminho”.34 

É importante salientar que o respeito aos Direitos Humanos é um direito de 

todos, independente de sua classe ou condição, pois, a qualquer indivíduo tem que 

ser dada a possibilidade de desenvolver-se como pessoa, seja através seus 

objetivos pessoais, sociais, políticos ou econômicos. 

                                                 
32 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. 8. ed. Rio de Janeiro: Campus, c1992, p.22. 
33 BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: Conceitos 
fundamentais e a construção do novo modelo. São Paulo: Saraiva. 2009. p. 302-304. 
34 BUZANELLO, José Carlos; GUERRA, Sidney César Silva. Direitos Humanos: uma abordagem 
interdisciplinar II. Rio de Janeiro: Freitas Bastos. 2006. p. IX. 
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No trabalho proposto é preciso vislumbrar que os Direitos Humanos são 

destinados a todos. 

Como já foi dito, direitos humanos são inerentes à condição humana. As 

sociedades apenas reconhecem esses direitos. 

O direito como fenômeno social é dinâmico, está em constante evolução e 

conseqüente mutação. Acompanha a evolução social. Assim sendo, à medida que a 

sociedade evolui, é possível o reconhecimento de novos direitos inerentes à pessoa 

humana. Isso torna o rol de direitos humanos teoricamente infinitos. Serão 

analisados, de forma específica, três direitos já reconhecidos: a dignidade da pessoa 

humana, o direito à imagem e o direito à segurança pública, sobre os quais será 

discorrido adiante. 

Salientamos que o uso de algemas no Brasil jamais poderá deixar de levar 

em consideração os direitos humanos. 

 
 

3.1 O princípio da dignidade da pessoa humana  

Os princípios, em sentido jurídico, são a base de todo ordenamento jurídico. 

 “Em sentido profano princípio é o que se mostra na origem (...) que vem 

antes, a causa primeira ou primária”35. No sentido jurídico da palavra, seu significado 

será mais amplo. Os princípios tornam-se diretrizes: 

 
[...] ao mesmo tempo em que guiam o intérprete na busca da compreensão 
do sistema de relações, sustentam, como pilares de um edifício, o 
arcabouço jurídico, viabilizando também, o sentido de totalidade 
característico de todo sistema.36 
 

Segundo o doutrinador Alexandre de Moraes:37 

 
A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se 
manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da 

                                                 
35 BOSCHI, José Antônio Paganella. Das penas e seus critérios de aplicação. 2. ed. rev.atual. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2002. p.30. 
36 BOSCHI, José Antônio Paganella. Das penas e seus critérios de aplicação. 2. ed. rev.atual. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2002. p.31. 
37 MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral, comentários aos arts. 1º ao 
5º da Constituição da República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. 8. ed. São Paulo: 
Atlas, 2007, p.46. 
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própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das 
demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto 
jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam 
ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre 
sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas 
como seres humanos. 

 

Note-se nas palavras de Alexandre de Moraes que a dignidade é um valor 

imaterial e merece o respeito de todos. É o direito mínimo a ser assegurado por um 

estatuto jurídico. Isto significa que a dignidade é um valor essencial que só se limita 

em raríssimas exceções e, nas palavras do mestre, sem menosprezo à condição de 

ser humano. 

Nem sempre a dignidade foi reconhecida como se tem hoje, como direito de 

todas as pessoas. Época houve que pessoas eram consideradas coisas, res, ou 

seja, não se diferenciava pessoas de objetos, como ocorria no período escravagista. 

No passado, os escravos não eram considerados pessoas no campo do 

direito. Para o direito romano eram considerados coisas, e no Brasil, até a abolição, 

eram pertencentes aos seus donos e trocados como coisas.38 

“No campo do direito a expressão pessoa designa aquele que é sujeito de 

direitos”39.  

Ante as definições feitas acima é possível constatar que a dignidade da 

pessoa humana é sim um princípio, e ainda princípio essencial ao Estado Brasileiro, 

que se encontra expresso na Constituição de 1988, como sendo um de seus 

fundamentos: 

 
Art.1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
democrático de direito e tem como fundamentos: 
[...] 
III- a dignidade da pessoa humana; 
 

Sendo fundamento do Estado brasileiro o princípio da dignidade da pessoa 

humana irá “a partir de um valor macro da dignidade humana”40 indicar os caminhos 

que devem percorrer a interpretação das demais normas e princípios, onde o 

homem é sujeito de direitos que devem ser respeitados. 

                                                 
38 MOURA, Laércio Dias de. A dignidade da pessoa e os direitos humanos: o ser humano no mundo 
em transformação. São Paulo: EDUSC, 2002, p. 75. 
39 MOURA, Laércio Dias de. A dignidade da pessoa e os direitos humanos: o ser humano no mundo 
em transformação. São Paulo: EDUSC, 2002, p. 75. 
40 BARZOTTO, Luciane Cardoso. Direitos humanos e trabalhadores: atividade normativa da 
Organização Internacional do Trabalho e os limites do Direito Internacional do Trabalho. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2007. p.18. 
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A dignidade humana é pressuposto da determinação do direito, como é 
também o seu limite, visto que introduz no ordenamento jurídico o respeito 
recíproco, que restringe a esfera de ação de cada indivíduo. O direito é 
produzido pelo homem e para o homem.41 
 

Esse princípio, como se vê, tem dupla função. Ele determina o direito e 

também o limita. O respeito recíproco à dignidade da pessoa humana, a grosso 

modo, significa que onde começa o direito de um, termina o direito do outro. São as 

duas faces de uma mesma moeda, o direito gerando um dever e vice-versa.  

O princípio da dignidade da pessoa humana “deve ser interpretado como uma 

esfera constitutiva da república brasileira, visto que este postulado espelha um 

reflexo por todos os direitos e garantias fundamentais.”42 Espelha um reflexo em 

todos os direitos e garantias, uma vez que todos os direitos e garantias 

fundamentais deverão buscar indubitavelmente o respeito à dignidade humana. 

Numa ordem social fala-se que a dignidade humana se expressa em 

dignidade jurídica, política e econômica. Jurídica como sendo o ser humano sujeito e 

fim do direito. Política que relaciona o ser humano como “princípio, partícipe e fim do 

Estado”. E econômica ao considerar que a economia deve estar a serviço do 

homem, para “satisfazer a necessidade de todos”.43 

Assim, a dignidade da pessoa humana abarca todo o meio social vivido pelo 

homem, não só a esfera individual moral, como também, sua relação social com o 

todo. 

Além de constar de forma expressa como fundamento do Estado Brasileiro, o 

direito à dignidade pode ser encontrado na Constituição de 1988 em outros artigos, 

como forma de destacar esse direito: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (grifo nosso) 

                                                 
41 BARZOTTO, Luciane Cardoso. Direitos humanos e trabalhadores: atividade normativa da 
Organização Internacional do Trabalho e os limites do Direito Internacional do Trabalho. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2007. p.19-20. 
42 SILVA, Tadeu Antônio Dix. Liberdade de expressão e Direito Penal no Estado Democrático de 
Direito. São Paulo: IBCCRIM, 2000. p. 53. 
43 BARZOTTO, Luciane Cardoso. Direitos humanos e trabalhadores: atividade normativa da 
Organização Internacional do Trabalho e os limites do Direito Internacional do Trabalho. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2007. p.19-20. 
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Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. (grifo nosso) 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

(...) 

§ 7º - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas. (grifo nosso) 

 

O direito à dignidade também se encontra presente de forma expressa em 

alguns artigos de leis infraconstitucionais, com a finalidade de reafirmar esse direito. 

No entanto, é preciso ressaltar que como fundamento constitucional o direito à 

dignidade da pessoa humana encontra-se presente em todo o ordenamento jurídico, 

esteja ele inserido de forma expressa ou não. 

 
O valor da dignidade da pessoa humana impõe-se como núcleo básico e 
informador do ordenamento jurídico brasileiro, como critério e parâmetro de 
valoração a orientar a interpretação e compreensão do sistema 
constitucional instaurado em 1988.44 
 

Assim, todos têm o direito à dignidade, sendo este um direito inalienável e 

fundamental do Estado Democrático Brasileiro, motivo pelo qual aquele que é 

conduzido preso também tem o direito de ver respeitado a sua dignidade. 

 

 

3.2 Direito à imagem 

 
Dentre o rol de direitos fundamentais tutelados pela Constituição Federal de 

1988, encontra-se o direito à imagem. 

“Imagem é palavra de origem divina. Surgiu ao ser pronunciada por Deus, 

quando da criação de sua obra-prima, o homem, feito à sua imagem e semelhança 

(Gên. 1, 26-27).” 45 

                                                 
44 SILVA, Tadeu Antônio Dix. Liberdade de expressão e Direito Penal no Estado Democrático de 
Direito. São Paulo: IBCCRIM, 2000. p. 62-63. 
45 BERTI, Silma Mendes. Direito à própria imagem. Belo Horizonte: Del Rey, 1993. p. 31. 
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Inicialmente, a imagem como direito foi tratada como proteção de 

propriedade, com cunho patrimonialista. Ao se desenvolver esse direito, a proteção 

da imagem foi reconhecida “como proteção da própria individualidade, por uma 

exigência moral e psicológica de reserva, não mais sob cunho patrimonialista e 

dominial”46. 

 
Importa esclarecer que a proteção à imagem não se limita apenas à proteção 

da identidade física do indivíduo. A imagem compreende, além da imagem como 

retrato, a imagem como atributo47.  

Imagem como retrato seria a representação física do indivíduo, ou seja, a 

representação de traços fisionômicos, corpo, atitudes, sorrisos, indumentárias, etc. 

A imagem como atributo seria a sua representação social. Atributos subjetivos 

do indivíduo perante a sociedade a qual pertence. Esses atributos seriam, por 

exemplo: aura, fama, reputação, etc. 

Assim, o direito à imagem pode se relacionar com a projeção da 

personalidade física ou moral do indivíduo no mundo exterior. 

Alessandro Savini48, referido por Berti (1993, p. 36) “vê no direito à imagem 

dois conteúdos correlatos entre si: um positivo, outro negativo.” O conteúdo positivo 

seria o de “aparecer se e quando quiser” e o conteúdo negativo seria “a faculdade 

de impedir sua divulgação”. 

A Constituição Federal cita por três vezes o direito à imagem em seu art. 5º: a 

imagem-atributo (inciso V), a imagem-retrato (inciso X) e a imagem como direito do 

autor (art. 5º, XXVIII).  

 
Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distin ção de qualquer natureza, 
garantido-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no pais a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; 
[...] 

                                                 
46 SAMPAIO, José Adércio Leite. Direito à intimidade e à vida privada: uma visão jurídica da 
sexualidade, da sexualidade, da família, da comunicação e informações pessoais, da vida e da morte. 
Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p. 47. 
47 ARAÚJO, Luiz Alberto David. A proteção constitucional da própria imagem. Belo Horizonte: Del 
Rey, 1996.p. 74. 
48 SAVINI, Alessandro. L’immagine e Le fotografia nella disciplina giuridica. Padova: CEDAM, 1989, p. 
11. 
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X – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurando o direito à indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; 
[...] 
XXVIII – São assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução 
da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades esportivas. (grifos 
nosso) 
 

O direito à imagem, tido pela constituição como um direito inviolável, é 

também protegido expressamente, sendo que, caso haja essa violação, será 

assegurado a indenização por dano moral ou material. 

O dano moral refere-se ao valor íntimo inerente à ofensa à pessoa, e o 

material aos prejuízos pecuniários decorrentes dessa violação. 

Importante ressaltar que tanto o dano moral quanto material deverá ser 

reparado às pessoas físicas e jurídicas. 

Para Cunha Gonçalves, o direito à imagem tanto pode estar incluído no direito 

à honra e ao respeito, como no direito de propriedade “[...] por isso, só quando haja 

ofensa de um destes direitos é que pode ser impedida a reprodução da própria 

imagem.” 49  

 
O direito à imagem é considerado bem inviolável, diretamente voltado à 
defesa da figura humana, protegido pela garantia de impedir que alguém a 
utilize indevidamente sem o seu prévio consentimento. Este uso indevido 
pode ser de uma fotografia ou da exposição da imagem em um filme ou 
anúncio comercial por exemplo50. 
 

O art. 5.º, inc. XLIX da Constituição Federal dispõe que: “é assegurado aos 

presos o respeito à integridade física e moral.” Ou seja, não se protege meramente o 

indivíduo no sentido físico, mas também a parte moral, que não é tocada, nem vista, 

é apenas sentida. 

Da mesma forma a Lei 7210/84 (Lei de Execuções Penais), em seu art. 40 

impõe o respeito e a integridade física e moral dos presos, e o art. 41, inciso VIII, 

que é direito do preso a “proteção contra qualquer forma de sensacionalismo”. 

 

Art. 40 - Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e 
moral dos condenados e dos presos provisórios. (grifo nosso) 

Art. 41 - Constituem direitos do preso: 

                                                 
49 CUNHA GONÇALVES, Luis da. Tratado de direito civil. São Paulo: Max Limonad, 1955, v.1, t.1, 
p.341. 
50 BASTOS, Freitas. Direitos humanos: uma abordagem interdiciplinar II. Rio de Janeiro: Livraria 
Freitas Bastos, 2006, p. 118. 
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(...) 

VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; (grifo nosso) 

 

A pessoa presa encontra-se tutelada pelo Estado, com seu direito à liberdade 

restringida, mas ainda encontra-se em pleno gozo de seus direitos à integridade 

física e moral, devendo estes ser respeitados. Também é garantido ao preso, seja 

ele condenado ou provisório, a proteção contra qualquer forma de sensacionalismo. 

Os órgãos estatais, através de seus agentes, são responsáveis pela garantia dessa 

proteção, devendo, pois, utilizarem-se dos meios necessários para a efetivação 

desse direito. 

Direito à imagem no Código de Processo Penal: 

 
Art. 201 Sempre que possível, o ofendido será qualificado e perguntado 
sobre as circunstâncias da infração, quem seja ou presuma ser o seu autor, 
as provas que possa indicar, tomando-se por termo as suas declarações. 
[...] 
§ 6o  O juiz tomará as providências necessárias à preservação da 
intimidade, vida privada, honra e imagem do ofendido, podendo, inclusive, 
determinar o segredo de justiça em relação aos dados, depoimentos e 
outras informações constantes dos autos a seu respeito para evitar sua 
exposição aos meios de comunicação. (g.n.) 
 

No art. 201, §6.º, do Código de Processo Penal, teve-se a preocupação de 

preservar a imagem do ofendido no âmbito do judiciário, sendo que, o juiz deverá 

tomar as providências que julgar necessárias para a preservação dessa imagem, 

podendo ele determinar, por exemplo, o segredo de justiça do processo. Esse artigo 

torna-se relevante na medida em que, em regra, os processos tanto criminais quanto 

cíveis são públicos. Assim, o juiz poderá determinar ou de ofício, ou a requerimento 

das partes, que o processo tramite em segredo de justiça, ou seja, que não seja 

acessado por qualquer pessoa, inclusive pela imprensa. 

O direito à imagem encontra limitações, sendo uma delas “decorrentes da 

necessária subordinação do interesse individual a eventuais exigências de interesse 

público.”51  

A limitação do direito à imagem em prol do interesse público somente é lícita 

se realmente necessária. 

                                                 
51 BERTI, Silma Mendes. Direito à própria imagem. Belo Horizonte: Del Rey, 1993. p. 51. 
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O direito à informação também se encontra expresso na Constituição de 

1988: 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta Constituição. (g.n.) 

§ 1º - Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à 
plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de 
comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV. 

 

O artigo 220 da constituição protege o direito de informação, mas também o 

limita, dizendo que deverá ser observado o disposto na própria constituição, citando 

ainda alguns incisos do artigo 5.º que protegem o direito à imagem. 

Se a liberdade de imprensa colide com os direitos individuais, urge alcançar o 

equilíbrio, de modo que nenhuma das garantias seja obrigada a suportar, sozinha, 

as conseqüências da indevida expansão da outra52. 

Dessa forma, o direito à informação no plano abstrato é limitado pelo direito à 

imagem, ao mesmo tempo em que o direito à imagem é limitado pelo direito à 

informação. 

No plano concreto, no entanto, é possível analisar qual direito será mais 

relevante, buscando, no entanto, preservar o máximo possível de cada um deles. 

Assim, “não se pode admitir espetáculos midiáticos de execração pública e 

linchamento moral, constituindo verdadeiro prejulgamento fora da sede própria do 

devido processo legal”53. 

Ao mesmo tempo em que não se pode admitir “esses espetáculos”, é 

necessária a exibição de imagem de pessoas foragidas, com o intuito de proteção 

da própria sociedade, o que é fundamentado no interesse público. Ou seja, nessa 

situação há a preponderância do interesse público ante ao interesse individual do 

foragido. 

A informação deve ser dada na medida necessária para o conhecimento 

público, não sendo para isso essencial a exibição de imagens, por exemplo, de 

pessoas algemadas. 
                                                 
52 FRANCO JÚNIOR, Raul de Mello. A imprensa, as ocorrências policiais e a dignidade humana. Jus 
Navigandi, Teresina, ano 1, n. 20, out. 1997. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp 
?id=158>. Acesso em: 30 nov. 2009. 
53 HERBELLA, Fernanda. Algemas e a dignidade da pessoa humana: fundamentos jurídicos do uso 
de algemas. São Paulo: Lex,2008. p. 98. 
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“A figura da pessoa algemada, mesmo que justificadamente presa, 

constrange e passa a ter o condão de imagem degradante àquela pessoa.” A 

exibição dessas imagens violará o direito à imagem daquela pessoa que se encontra 

presa. “As algemas têm a capacidade de exteriorizar fisicamente o que juridicamente 

já havia ocorrido, ou seja, perda do status libertatis do indivíduo.”54 

Cabe àquele que conduz a pessoa presa e algemada a preservação de sua 

imagem, sendo que, essa preservação depende da “postura dos integrantes dos 

órgãos públicos e de maior conscientização por parte da imprensa em não expor, 

indevidamente, a imagem de alguém”55. 

Nesse contexto, o policial, como responsável pela custódia do preso tem 

papel fundamental: preservar a imagem daquele que se encontra custodiado pelo 

Estado. Com a liberdade restringida o preso terá menos oportunidade de se 

manifestar, de se defender e de proibir a exibição de sua imagem. Assim, cabe ao 

policial, responsável pela segurança pública, evitar a exposição da imagem da 

pessoa presa, sem a devida anuência da mesma. 

Freqüentemente são divulgadas em telejornais imagens de pessoas sendo 

presas e algemadas pelas diversas polícias, seja elas militares, federais, civis. 

Imagens estas que são divulgadas como se estivessem os policiais levando seus 

troféus ou prêmios, como símbolo do uso da força e do poder, não fazendo os 

policiais nenhuma questão de preservar a imagem daquele que se encontra em 

situação humilhante. 

Entretanto, a polícia deve proteger os direitos humanos, inclusive de pessoas 

presas e algemadas, sob pena de serem responsabilizados civilmente, 

administrativamente e criminalmente por isso. 

 

 

                                                 
54 HERBELLA, Fernanda. Algemas e a dignidade da pessoa humana: fundamentos jurídicos do uso 
de algemas. São Paulo: Lex,2008. p.103. 
55 HERBELLA, Fernanda. Algemas e a dignidade da pessoa humana: fundamentos jurídicos do uso 
de algemas. São Paulo: Lex,2008. p.107. 
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3.3 Segurança pública como parte do rol de direitos  humanos 

 

O Prof. José Alfredo de Oliveira Baracho, apud Magalhães (2002, p.295), 

coloca o conceito de segurança pública em sentido estrito “compreendendo-o como 

garantia e defesa dos direitos individuais, de que o cidadão pode usar, dispor e 

gozar dentro da ordem e da paz”56. 

Até pouco tempo atrás, durante o regime militar (1964 a 1985) “falar em 

segurança pública como Direitos Humanos poderia parecer um total 

desconhecimento do significado desses direitos.” Sendo o Estado o principal 

responsável pela insegurança vivida no país, quando eram evidentemente 

desrespeitados todos os direitos fundamentais, impossível seria colocar a segurança 

pública entre o rol de direitos humanos57. 

Com a constituição de 1988, segundo o professor José Luiz Quadros é 

possível colocar a segurança pública dentre o rol de direitos humanos, sendo que, 

“segurança pública deve então significar na nova constituição a proteção que o 

Estado oferece à integridade física e moral de todas as camadas da população.” 58 

A constituição de 1988 desde o seu preâmbulo já traz de forma expressa o 

Estado como sendo destinado a assegurar a segurança, sendo que, traz não só no 

seu preâmbulo, mas em vários artigos. Senão vejamos: 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.(g.n.) 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

                                                 
56 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Constituinte e segurança pública. Revista de Informação 
Legislativa. Senado Federal. Brasília, ano 24, n.94, p. 96, abr./jun.1987, p. 96. 
57 MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Direito constitucional. – tomo I. 2. ed. Belo Horizonte: 
Mandamentos, 2002. p. 294. 
58 MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Direito constitucional. – tomo I. 2. ed. Belo Horizonte: 
Mandamentos, 2002. p. 294. 
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inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: (grifo nosso) 
 

A Constituição Federal de 1.988, no seu art. 5.º, caput, diz que todos são 

iguais e têm direito à segurança, ou seja, independente de nacionalidade, classe 

social, raça, religião, etc. todos têm o direito à segurança. 

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
(g.n.) 

No art. 6.º a constituição classifica como um direito social a segurança. 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

(...) 

§ 7º - A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de 
suas atividades. 

 

O capítulo III da Constituição Federal é intitulado como “DA SEGURANÇA 

PÚBLICA” e o seu art. 144 dispõe a segurança pública como dever do Estado, 

sendo um direito e responsabilidade de todos, tendo como objetivo a preservação da 

ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio. Por parte do Estado 

essa segurança será exercida através de suas polícias, mas o artigo é bem claro 

quando afirma que essa manutenção da ordem social e incolumidade física das 

pessoas e do patrimônio, apesar de ser dever do Estado, é também 

responsabilidade de todos. 

Uma das características do Estado Democrático de Direito é a participação 

daqueles que o integram e o reconhecimento não só de seus direitos, mas também 
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de suas obrigações para que se atinja o bem comum. Assim é, também, de 

responsabilidade de todos a segurança pública. 

 
Os sistemas de segurança no Brasil avançaram nos últimos anos em 
importantes processos mudancistas preparadores de um novo quadro onde 
se pode dar um salto infraconstitucional. 
No caminho das mudanças, o modelo de polícia comunitária se tem 
apresentado como o mais aproximado da utopia que temos em segurança 
pública. Esse modelo tem como pedra angular a interatividade com a 
comunidade local59. 
 

É notória a preocupação do Estado brasileiro em realizar políticas públicas 

que integram a comunidade com os órgãos estatais, que têm o dever de fazer a 

segurança pública. Além de programas educativos para aproximar as polícias da 

comunidade tem-se a preocupação de incentivar a denúncia tanto de atentados 

contra a segurança, quanto aos abusos cometidos pela própria polícia. 

Assim, a polícia passa a ser vista como promotora e defensora de direitos 

humanos, numa sociedade democrática, onde ela possui o dever delegado pelo 

Estado de zelar pela segurança pública60. 

                                                 
59 BALESTRERI, Ricardo Brisolla. Direitos humanos: coisa de polícia. 2. ed. rev. e ampl. Passo 
Fundo: CAPEC, 2002. p. 54. 
60 BALESTRERI, Ricardo Brisolla. Direitos humanos: coisa de polícia. 2. ed. rev. e ampl. Passo 
Fundo: CAPEC, 2002. 
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4 USO DE ALGEMAS: PARÂMETROS LEGAIS FRENTE AOS DIRE ITOS 

HUMANOS 

 

A palavra algema é proveniente do termo aljamaa, e possui o seguinte o 

seguinte significado: “instrumento de ferro, constituído basicamente por duas argolas 

interligadas, para prender alguém pelos pulsos ou pelos tornozelos”61. 

Salienta-se que no Brasil além de algemas de metal, são utilizadas algemas 

de plástico, descartáveis após seu uso. Esse tipo de algema apenas é empregada 

quando não há possibilidade de utilização das algemas de metal, como por exemplo, 

quando não há disponibilidade de algemas de ferro ou quando há obesidade do 

preso.62 

Verifica-se que o emprego de algemas vem sendo regulamentado no Brasil 

desde as Ordenações Filipinas63, Século XVII, até os dias atuais. 

Entretanto, são poucas as normas jurídicas que se referem de forma expressa 

ao assunto. Por esse motivo surgiram inúmeras dúvidas sobre a legalidade ou não 

do uso de algemas, donde originou a necessidade da edição pelo Supremo Tribunal 

Federal da Súmula Vinculante n.º 11, que será analisada detalhadamente mais 

adiante.  

                                                 
61 ALGEMA. In: HOUAISS, Antônio. Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa. Rio de 
Janeiro: Objetiva, 2002. Versão 1.05.a. 1 CD-ROM. 
62 HERBELLA, Fernanda. Algemas e a dignidade da pessoa humana: fundamentos jurídicos do uso 
de algemas. São Paulo: Lex,2008. p. 30-31. 
63 “Esta compilação jurídica resultou da reforma do código manuelino, como conseqüência do domínio 
castelhano, tendo sido mais tarde confirmada por D. João IV. Mais uma vez se fez sentir a 
necessidade de novas ordenações que representassem a expressão coordenada do direito vigente. A 
obra ficou pronta ainda no tempo de Filipe I, que a sancionou em 1595, mas só foi definitivamente 
mandada observar, após a sua impressão em 1603, quando já reinava Filipe II. 
Filipe I, político hábil, quis mostrar aos portugueses o respeito que tinha pelas leis tradicionais do 
país, promovendo a reforma das ordenações dentro de um espírito tradicional. Estas Ordenações 
apresentam a mesma estrutura e arrumação de matérias que já se verificara nas Ordenações 
Manuelinas, conservando-se também o critério nestas estabelecido a respeito do preenchimento de 
lacunas. Tem ausência de originalidade, pouca clareza e freqüentes contradições, que resultam 
muitas vezes do excessivo apego ao texto manuelino: a falta de cuidado em suprimir alguns preceitos 
revogados ou caídos em desuso. Filipe II foi o rei que mais se utilizou da Ordenação. 
As Ordenações Filipinas, embora muito alteradas, constituíram a base do direito português até a 
promulgação dos sucessivos códigos do século XIX, sendo que algumas disposições tiveram vigência 
no Brasil até o advento do Código Civil de 1916.” ORDENAÇÕES FILIPINAS. In: 
WIKIPEDIA.<http://pt.wikipedia.org/wiki/Ordenações_Filipinas>. Acesso em 29/11/2009. 
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Como veremos a seguir, no Brasil o emprego de algemas deve ser tratado 

como uma exceção à regra.  

Historicamente, esse instrumento é tido como meio de imposição de pena, 

sofrimento ou tortura. 

Modernamente, essa visão vem sendo modificada. Não se pretende no meio 

policial empregar as algemas com finalidade de imposição de pena, sofrimento ou 

tortura, e sim como meio de defesa e de segurança pública. 

Esse instrumento deve ser visto como meio de proteção e segurança: para o 

policial, para a sociedade e, não raras vezes, para proteção e segurança do próprio 

preso. 

 
 

4.1 Legislação 

 

Na legislação brasileira encontramos algumas normas que fazem referências 

ao emprego de algemas e procuram balizar as ações das autoridades policiais e 

seus agentes quanto ao emprego deste instrumento. 

Invariavelmente, todas as normas encontradas ao mesmo tempo em que 

buscam garantir os direitos do preso quanto a sua dignidade, integridade física e 

preservação de sua imagem, também buscam preservar a segurança dos agentes e 

autoridades policiais, sempre considerando que o emprego de algemas deve 

decorrer de uma necessidade e não de uma ação arbitrária. 

O Código de Processo Penal em seu art. 474, § 3.º disciplina o uso de 

algemas ao acusado durante o período em que permanecer no plenário do Júri. 

Como não poderia ser diferente, somente se permite o uso de algemas se 

absolutamente necessário à ordem dos trabalhos, à segurança das testemunhas ou 

à garantia da integridade física dos presentes. 

Art. 474.  A seguir será o acusado interrogado, se estiver presente, na forma 
estabelecida no Capítulo III do Título VII do Livro I deste Código, com as 
alterações introduzidas nesta Seção.  
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[...] 
§ 3o  Não se permitirá o uso de algemas no acusado durante o período em 
que permanecer no plenário do júri, salvo se absolutamente necessário à 
ordem dos trabalhos, à segurança das testemunhas ou à garantia da 
integridade física dos presentes. (grifo nosso) 

No art. 478, I, também do Código de Processo Penal, prevê a nulidade do júri 

se qualquer das partes, seja defesa ou acusação, se referir ao uso de algemas como 

argumento de autoridade que beneficie ou prejudique o acusado. Essa nulidade é 

prevista para se evitar que os jurados sejam, em seus votos, influenciados pelo uso 

de algemas no acusado. 

Art. 478 Durante os debates as partes não poderão, sob pena de nulidade, 
fazer referências: 
I – à decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram admissível 
a acusação ou à determinação do uso de algemas como argumento de 
autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado; (grifo nosso) 

O Código de Processo Penal Militar (CPPM) em seu art. 234 prevê que deve 

ser evitado o uso de algemas, desde que não haja perigo de fuga ou de agressão da 

parte do preso. Prevê ainda que, de modo algum será permitido em presos que se 

refere ao art. 242. O art. 242, por sua vez, elenca um rol de autoridades como, por 

exemplo, ministros de Estado, governadores, membros do Congresso Nacional, 

dentre outros. Senão vejamos: 

Art. 234. O emprego de força só é permitido quando indispensável, no caso 
de desobediência, resistência ou tentativa de fuga. Se houver resistência da 
parte de terceiros, poderão ser usados os meios necessários para vencê-la 
ou para defesa do executor e auxiliares seus, inclusive a prisão do ofensor. 
De tudo se lavrará auto subscrito pelo executor e por duas testemunhas.  
Emprego de algemas  
§1º O emprego de algemas deve ser evitado, desde que não haja perigo de 
fuga ou de agressão da parte do preso, e de modo algum será permitido, 
nos presos a que se refere o art. 242.  
[...] 
Art. 242. Serão recolhidos a quartel ou a prisão especial, à disposição da 
autoridade competente, quando sujeitos a prisão, antes de condenação 
irrecorrível:  
a) os ministros de Estado;  
b) os governadores ou interventores de Estados, ou Territórios, o prefeito do 
Distrito Federal, seus respectivos secretários e chefes de Polícia;  
c) os membros do Congresso Nacional, dos Conselhos da União e das 
Assembléias Legislativas dos Estados;  
d) os cidadãos inscritos no Livro de Mérito das ordens militares ou civis 
reconhecidas em lei;  
e) os magistrados;  
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f) os oficiais das Forças Armadas, das Polícias e dos Corpos de Bombeiros, 
Militares, inclusive os da reserva, remunerada ou não, e os reformados;  
g) os oficiais da Marinha Mercante Nacional;  
h) os diplomados por faculdade ou instituto superior de ensino nacional;  
i) os ministros do Tribunal de Contas;  
j) os ministros de confissão religiosa.  
 

O art. 284 do Código de Processo Penal (CPP) prevê que: “Não será 

permitido o emprego de força, salvo o indispensável no caso de resistência ou 

tentativa de fuga de preso.”  

Apesar de não constar o uso de algemas no texto do artigo 284, a 

interpretação do art. 284 demonstra que se for indispensável, as algemas poderão 

ser usadas, priorizando a segurança do próprio agente. 

Aqui se fazem necessários alguns comentários. Apesar da expressão “de 

modo algum será permitido”, antes mesmo da edição da súmula vinculante n.º 11, já 

era entendimento do Supremo Tribunal Federal que, se houver necessidade poderá 

ser feito o uso de algemas, independente de ser ministro ou não, por exemplo. 

Portanto, a expressão “de modo algum” utilizada no §1º do art.234, do CPPM não é 

absoluta. Segundo o ilustre doutrinador Luiz Flávio Gomes64, o legislador “disse mais 

do que devia”, não podendo haver dúvidas de que se o preso quiser fugir ou agredir 

alguém, deverá ser algemado independente de seu cargo. Luiz Flávio Gomes cita, 

inclusive, decisão nesse sentido do STF. HC n. 89.429-RO, Relatora Ministra 

Carmem Lúcia, j.22.08.06. 

O art. 10, inc. III da lei 9.537/97, que Dispõe sobre a segurança do tráfego 

aquaviário em águas sob jurisdição nacional prevê: 

 
Art. 10. O Comandante, no exercício de suas funções e para garantia da 
segurança das pessoas, da embarcação e da carga transportada, pode: 
(...) 
III - ordenar a detenção de pessoa em camarote ou alojamento, se 
necessário com algemas, quando imprescindível para a manutenção da 
integridade física de terceiros, da embarcação ou da carga;  

A lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 prevê em seu art. 199 que o emprego 

de algemas será disciplinado por decreto federal.65 

                                                 
64 GOMES, Luiz Flávio. Uso de algemas e constrangimento ilegal. Revista Jurídica Consulex, Brasília, 
v.11, n.241, jan. 2007, p.32. 
65 Lei de Execuções Penais 
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Eis aqui a grande fonte do problema sobre o emprego de algemas no Brasil. 

Apesar de existir a previsão de uma regulamentação do emprego de algemas 

através de decreto federal, essa regulamentação nunca foi feita, o que leva a uma 

ausência de normas, uma lacuna. 

Na elaboração do instrumento de regulamentação, o legislador deve cuidar 

para regular o emprego de algemas sem engessar a ação policial. Senão vejamos: 

se o legislador criasse um rol taxativo de situações em que seria permitido o uso de 

algemas, correr-se-ia o risco do policial deparar-se com uma situação não elencada 

neste rol e se veria impedido de empregar as algemas para não ocorrer em um 

ilícito. 

Por outro lado, se não houver essa limitação taxativa e se for concedida ao 

policial certa liberalidade para escolher se deve empregar ou não as algemas, 

voltaremos ao ponto inicial do qual dependeremos da interpretação jurisprudencial 

para verificar a licitude do emprego de algemas, diante do caso concreto. 

Tendo em vista que a norma legal deve se revestir de caráter genérico, 

abrangendo o maior número de casos possíveis, permitir certa liberalidade ao 

policial para decidir quanto ao emprego de algemas, nos parece mais adequado e é 

o que se tem adotado atualmente. Logicamente, essa liberalidade deve ser balizada 

pelo respeito à dignidade da pessoa humana, ao direito à imagem, à preservação da 

segurança e integridade física de todos os envolvidos, obedecendo a critérios de 

razoabilidade e proporcionalidade. 

A Súmula Vinculante nº 11 do STF, a qual estudaremos a seguir, procura 

uniformizar as interpretações dos órgãos judiciários a respeito destas normas, 

esclarecendo inclusive as limitações ao poder de decisão dado aos policiais quanto 

ao emprego ou não das algemas.  

 

 



44 
 

4.2 Súmula Vinculante nº 11 do STF 

 

O legislador constituinte derivado reformador introduziu no ordenamento 

jurídico-constitucional pátrio o instituto da súmula vinculante, ampliando e dando 

observância obrigatória aos efeitos objetivos de suas decisões. Tal medida se deu 

para atender os reclamos sociais face à morosidade com a qual tramitam inúmeras 

querelas judiciais, bem como a necessidade de se salvaguardar a segurança 

jurídica, a isonomia e a celeridade processual, bem como, por corolário à 

credibilidade das decisões emanadas pelo Poder Judiciário. 

A EC (Emenda Constitucional) 45 de 2004, “nasceu nesse contexto social e 

político pela revisão do papel das Instituições públicas, para revalorização da norma 

de natureza suprema que há de ser sempre parâmetro de toda atividade pública e 

social”66. 

A emenda Constitucional de n.º 45 de 30 de dezembro de 2004 acresceu na 

Constituição Federal o art. 103-A: 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após 
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a 
partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como 
proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de 
normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre 
órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete 
grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre 
questão idêntica.  

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, 
revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que 
podem propor a ação direta de inconstitucionalidade. 

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula 
aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo 
Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou 
cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida 
com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 

                                                 
66 SANTOS, Manuella. Súmula vinculante: implicações de sua adoção no ordenamento jurídico 
brasileiro. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo , v.15, n.61, out. 2007, p.198. 
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Numa breve síntese, pode-se dizer que a “súmula pode ser definida como um 

texto condensado num enunciado aprovado pelos membros do tribunal, cujo objetivo 

é a uniformização da jurisprudência.” 67 

A lei 11.417/2006 disciplinou a edição, a revisão e o cancelamento de 

enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Desta forma, 

além de criar (editar) súmulas, o STF pode fazer revisões naquelas já existentes ou 

cancelar aquelas que não mais atendem a sua finalidade. 

Em regra, as súmulas não têm efeito vinculante e podem ser editadas pelos 

tribunais superiores.  

Todas as súmulas editadas até o advento da Lei 11.417/2006 não são 

vinculantes.  

Após a EC 45/2004 e a lei 11.417/2006 passaram a ser editadas pelo STF 

súmulas vinculantes. 

A primeira súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal foi publicada em 6 

de junho de 2007. Atualmente já se encontra na vigésima primeira, que foi publicada 

em 10 de novembro de 2009. 68 

Assim, as súmulas passaram a ser classificadas como não vinculantes e 

vinculantes69: 

a) Não vinculantes ou persuasivas: aquelas que “apresentam modelos 

recomendados ou sugeridos para a solução de decisões futuras. 

Estando o juiz livre para utilizar o modelo ou não”; 

                                                 
67 GUIMARÃES, Pollyanna Silva. Análise constitucional do instituto da súmula vinculante sob o 
parâmetro do Estado democrático de direito, da segurança jurídica e da celeridade. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo , v.15, n.61 , p. 250, out. 2007.  
68 Todas as súmulas vinculantes publicadas poderão ser consultadas no site do Supremo Tribunal 
Federal. No seguinte endereço eletrônico: http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaSumula 
Vinculante/anexo/Enunciados_da_Sumula_Vinculante_1_a_21.pdf. 
69 GUIMARÃES, Pollyanna Silva. Análise constitucional do instituto da súmula vinculante sob o 
parâmetro do Estado democrático de direito, da segurança jurídica e da celeridade. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo , v.15, n.61 , p.251, out. 2007.  
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b) Vinculantes: aquelas que “possuem efeito incontestável, ou seja, o 

efeito de que nenhum juiz, tribunal ou Administração Pública está livre 

ou autorizado a contrariar a súmula em suas decisões.” 

O efeito vinculante visa uniformizar a interpretação da norma sob a qual há 

uma controvérsia atual, seja entre órgãos judiciários, entre estes e a administração 

pública. Significa dizer que casos semelhantes levados à apreciação do judiciário 

tem, em tese, a mesma solução. Conseqüentemente, tem-se maior agilidade na 

solução das lides e maior segurança jurídica. 

O efeito vinculante também impede que atos administrativos ou decisões 

judiciais contrariem a súmula vinculante aprovada. Caso a súmula vinculante seja 

contrariada, o ato administrativo será anulado e a decisão judicial será cassada. 

Importa ainda salientar que as súmulas vinculantes somente podem ser 

editadas pelo Supremo Tribunal Federal e que seu efeito será vinculante a partir da 

publicação da súmula. 

Interessa ao trabalho proposto a análise específica da súmula vinculante de 

n.º 11 aprovada pelo Supremo Tribunal Federal em 13 de agosto de 2008 e 

publicada em 22 de agosto de 2008. Ou seja, a referida súmula encontra-se em 

vigor já há mais de um ano. 

A necessidade de aprovação da súmula vinculante 11 foi constatada pelos 

membros do Supremo Tribunal Federal após o julgamento de um pedido de Habeas 

Corpus (n.º 91.952) no qual o Supremo anulou o julgamento do Tribunal do Júri que 

manteve o réu algemado durante o julgamento. Os membros do Supremo 

verificaram a necessidade da aprovação da referida súmula para proteção dos 

direitos fundamentais no Estado Democrático de Direito, o que se depreende da 

discussão para aprovação da referia súmula, que segue em anexo. 

A Súmula Vinculante nº 11 que diz, in verbis: 

Só é lícito o uso de algemas em caso de resistência e de fundado receio 
de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do 
preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena 
de responsabilidade disciplinar civil e penal do agente ou da autoridade e de 
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nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado. 
 

É relevante entender que os órgãos judiciários para decidir se foi lícito o 

emprego de algemas por parte do agente ou da autoridade policial levará em conta 

os ditames desta súmula e caso o emprego das algemas não tenha sido 

devidamente motivado, a autoridade policial ou seu agente poderão ser 

responsabilizados. 

Assim, podemos dizer que só se empregará algemas na condução de um 

preso nas seguintes condições: 

a) O preso oferecer resistência à ação policial; 

b) O policial tiver fundado receio de que o preso possa empreender fuga; 

c) O comportamento do preso oferecer perigo à integridade física do policial, 

de terceiros ou perigo para si mesmo. 

Ao empregar as algemas é indispensável a justificação da adoção da medida 

por escrito, conforme pode-se depreender do texto expresso na Súmula Vinculante 

nº 11. Essa justificação por escrito pode constar, por exemplo, do histórico do 

boletim de ocorrência quando não for adotado impresso próprio. 

Quando a ação policial não se resguardar destes requisitos, a conseqüência 

será sua responsabilização nas esferas civil, penal e administrativa (disciplinar). 

Pode-se dizer que o advento da Súmula Vinculante n. 11 não engessou a 

ação policial. Ao contrário, se o policial ao empregar as algemas agir com 

profissionalismo, respeitando os direitos humanos, a dignidade do preso e sua 

imagem, nenhuma conseqüência sofrerá. 

O grande diferencial que a súmula traz para a prática policial é a necessidade 

de se justificar por escrito o emprego de algemas, e que este emprego se dê em três 

situações específicas: resistência, possibilidade de fuga e perigo à integridade física.  

Anteriormente, estes quesitos não eram necessariamente observados e o uso 

de algemas era praticamente uma regra. Bastava estar na condição de preso para 

estar sujeito ao uso de algemas. 
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Para alguns, essas limitações podem expor o policial e a sociedade a uma 

situação de risco. 

Doutrina minoritária entende que o uso de algemas deveria ser regra, não 

exceção, posição esta defendida, por exemplo, por Paulo Fernando Silveira70 e 

Rodrigo de Abreu Fudoli71. Alegam basicamente a legalidade do uso de algemas 

como regra ante a evidente restrição da liberdade daquele que é algemado, bem 

como da necessidade de segurança ante a violência existente em nosso país. 

Entretanto, para a interpretação de profissionais mais atentos, o STF não se 

descuidou da segurança do policial nem da população. O uso de algemas continua 

sendo permitido. Só não podem ser usadas indiscriminadamente. Ou seja, trata-se 

de exceção. “A Súmula Vinculante n.º 11/2008 surgiu para ressaltar o princípio de 

que os direitos e garantias fundamentais individuais estão sob a tutela estatal.” 72 

Quando houver o conflito: de um lado os direitos do preso (à dignidade ou da 

preservação de sua imagem) e de outro lado os direitos da autoridade policial, seus 

agentes ou terceiros (à vida, à segurança e à integridade física), prevalecerão os 

direitos deste último. Mas será sempre necessário demonstrar que houve esse 

conflito, sendo tudo registrado por escrito, mormente através do boletim de 

ocorrência policial. 

Toda a discussão dos ministros do STF em torno da aprovação da Súmula 

Vinculante nº 11 pode ser verificada no anexo único da pesquisa realizada. Nesse 

anexo verifica-se que os ministros não se descuidaram da segurança dos agentes e 

autoridades policiais. Ao contrário, se demonstraram preocupados em não 

inviabilizar a ação policial e ao mesmo tempo preservar os direitos do preso. Vê-se, 

claramente, o interesse em buscar um equilíbrio na preservação dos direitos de 

ambos. 

                                                 
70 SILVEIRA, Paulo Fernando. O uso de algemas e a Súmula Vinculante 11 do Supremo Tribunal 
Federal: regra ou exceção?. Revista do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, Brasília, v. 21, n. 3, 
p. 63-67, mar. 2009. Disponível em: <http://bdjur.stj.gov.br/dspace/handle/2011/23767>. Acesso em: 
08 dez. 2009. 
71 FUDOLI, Rodrigo de Abreu. Uso de algemas: a Súmula Vinculante nº 11, do STF. Jus Navigandi, 
Teresina, ano 12, n. 1875, 19 ago. 2008. Disponível em:<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id= 
11625>. Acesso em: 07 out. 2009. 
72 SOUZA, Fábio Araújo de Holanda. Algemas: Regra ou Exceção? Disponível em: 
<http://jurisway.org.br. Acesso em: 08 dez. 2009. 
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5 PRÁTICA POLICIAL ALIADA À LEGALIDADE PARA O USO D E ALGEMAS 

 

Dado ao ponto avançado de nossos estudos já é possível aliar a prática 

policial aos parâmetros legais para o uso de algemas. 

É importante salientar que no presente trabalho foram aqui analisados os 

parâmetros legais atuais, sendo parâmetros legais não só a legislação, mas todas as 

fontes do direito, inclusive os princípios que norteiam a legalidade. 

Ao analisar a prática policial aliada ao uso de algemas de forma legal, tem-se 

que é aplicável a todas as polícias, não somente à polícia militar, uma vez que a 

legislação federal analisada, bem como a súmula vinculante n.º 11, são aplicáveis 

em todo território nacional e obrigam seu cumprimento por todos os órgãos, inclusive 

os administrativos. 

A segurança pública como dever do Estado, é assegurada através dos órgãos 

policiais, conforme preceitua o art. 144 da CF, por esse motivo deve ter o policial a 

consciência de sua importância para a manutenção da ordem social e respeito aos 

direitos humanos. 

“Se a polícia é importante para manutenção da ordem, evidentemente é 

importante para a defesa dos direitos.” 73 

Vivemos em um mundo urbano e complexo, e nesse mundo, a sociedade 
tem a necessidade simbólica de uma autoridade que a ajuda na 
autolimitação. Assim, o que é polícia? Muito simplesmente, a polícia é um 
segmento da sociedade, da cidadania, instituído por esta para auto-balizar-
se.74 

 

No cotidiano o policial encontra diversas situações diferentes, que demandam 

respostas imediatas, muitas das vezes tem que usar de “meios de fortuna”75 para 

                                                 
73 BALESTRERI, Ricardo Brisolla. Direitos humanos: coisa de polícia. 2. ed. rev. e ampl. Passo 
Fundo: CAPEC, 2002. p. 70. 
74 BALESTRERI, Ricardo Brisolla. Direitos humanos: coisa de polícia. 2. ed. rev. e ampl. Passo 
Fundo: CAPEC, 2002. p. 68. 
75 Meios de fortuna – esta expressão significa meios que a sorte coloca a sua disposição. Improviso. 
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solucionar uma ocorrência. “Ao policial exige-se que tenha alto grau de 

profissionalismo, inteligência e percepção.”76 

O conhecimento e o preparo profissional de cada policial definem qual a 

melhor conduta a ser adotada naquele momento e define o desfecho da ocorrência. 

A lei é o limite entre o bom e mau policial. É o limite entre uso e o abuso do 

poder, e, ressalta-se, há uma linha tênue que diferencia a legalidade e o abuso, o 

que leva, inclusive, a questionar como poderiam ser expressos os parâmetros. 

É de suma importância que o policial conheça a legislação em vigor para que, 

na tentativa de solucionar um problema, não crie outro ainda maior, para si ou para a 

sociedade a qual deve proteger. 

A conduta do policial deve ser orientada sempre no sentido de respeitar os 

direitos dos cidadãos, buscando garantir o respeito à dignidade da pessoa humana, 

respeito à imagem, a incolumidade física e moral das pessoas, e ao mesmo tempo 

garantir a segurança pública. 

“O uso de algemas tem como objetivos primários controlar o suspeito/agente, 

prover segurança aos policiais e suspeito/agente e reduzir o agravamento da 

ocorrência”. O policial, no entanto, “deverá avaliar a real necessidade de fazê-lo, 

pois se trata de situação bastante constrangedora.” 77 

As algemas podem ser consideradas equipamentos policiais e não devem ser 

usadas “como instrumento de subjugação ou humilhação de indivíduos.”78 O correto 

emprego das algemas só pode ser realizado em casos de receio de tentativa de 

fuga, resistência, para proteção do policial, do preso, ou de terceiros. A necessidade 

do uso das algemas, na prática policial, pode ocorrer nos casos de:  

- prisão em flagrante; 

- prisão por ordem judicial; 

                                                 
76 MINAS GERAIS, Polícia Militar. Manual de Prática Policial. Vol. 1. Belo Horizonte: PMMG, 2002. 
p.77. 
77 MINAS GERAIS, Polícia Militar. Manual de Prática Policial. Vol. 1. Belo Horizonte: PMMG, 2002. p. 
118. 
78 MINAS GERAIS, Polícia Militar. Manual de Prática Policial. Vol. 1. Belo Horizonte: PMMG, 2002. p. 
118. 
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- escolta de presos; ou 

- escolta de doente mental. 

Em qualquer destas situações, para agir com profissionalismo e sem abuso 

de poder, o policial deve observar a legalidade e a necessidade do emprego das 

algemas. 

Quanto à legalidade o policial deve observar se sua conduta é lícita, se 

encontra amparo no ordenamento jurídico para que se efetue, por exemplo, a prisão 

de alguém. Ao mesmo tempo deverá verificar a real necessidade do uso de algemas 

naquelas circunstâncias, pois, somente será lícito seu uso nos casos determinados 

pela súmula 11 do STF. 

O conhecimento a respeito do comportamento da pessoa a ser conduzida é 

muito importante para garantir a legalidade da ação policial. Os indivíduos a serem 

conduzidos podem se comportar de maneira cooperativa, podem oferecer 

resistência passiva ou ativa, podem desencadear uma agressão não letal ou uma 

agressão letal. Esses comportamentos são denominados níveis de submissão de 

suspeitos. 

Os níveis de submissão dos suspeitos são assim definidos:79  

 
[...] 
b) Cooperativo 

O suspeito é positivo e submisso às determinações dos policiais. Não 
oferece resistência e pode ser abordado, revistado e algemado facilmente, 
caso seja necessário prendê-lo. 
c) Resistente passivo 

Em algumas intervenções, o indivíduo pode oferecer um nível preliminar 
de insubmissão. A resistência do suspeito é primordialmente passiva, com 
ele não oferecendo resistência física aos procedimentos dos policiais, 
contudo não acatando as determinações, ficando simplesmente parado. Ele 
resiste, mas sem reagir, sem agredir. 
d) Resistente ativo 

A resistência do indivíduo tornou-se mais ativa, tanto em âmbito quanto 
em intensidade. A indiferença ao controle aumentou a um nível de forte 
desafio físico. Como exemplo, podemos citar o suspeito que tenta fugir 
empurrando o policial ou vítimas. 
e) Agressão não letal 

A tentativa do policial de obter uma submissão à lei chocou-se com a 
resistência ativa e hostil, culminando com um ataque físico do suspeito ao 
policial ou a pessoas envolvidas na intervenção. 

                                                 
79 MINAS GERAIS, Polícia Militar. Manual de Prática Policial. Vol. 1. Belo Horizonte: PMMG, 2002. p. 
78. 
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f) Agressão letal 
Representa a menos encontrada, porém mais séria ameaça à vida do 

público e do policial. O policial pode razoavelmente concluir que uma vida 
está em perigo ou existe a probabilidade de grande dano físico às pessoas 
envolvidas na intervenção, como resultado da agressão. 

No caso do indivíduo cooperativo, normalmente, não há necessidade de 

emprego de algemas para sua condução. Aparentemente, seu emprego não se 

justifica. Todavia, o policial deve se cercar de todos os cuidados necessários para 

sua segurança e de terceiros, para segurança do preso, além de cuidar para evitar 

uma fuga.  

Em tese, aquele que oferece resistência passiva pode ter sua resistência 

vencida por outras técnicas menos danosas que o uso de algemas, como por 

exemplo, o forçamento das articulações para vencer a resistência e executar a 

condução segura do preso. 

Nos demais casos, resistente ativo ou agressor, já se justificam o uso de 

meios mais eficientes que assegurem a integridade física e a vida dos policiais 

durante a condução do preso. Pode-se dizer que nestes casos há respaldo legal 

para o emprego de algemas. 

O policial deve estar sempre atento para ser discreto em suas ações, evitando 

submeter o preso a situações humilhantes ou à exposição pública desnecessária.  

É importante esclarecer que caso seja necessário qualquer pessoa poderá 

ser algemada. Mesmo que seja, por exemplo, uma criança ou adolescente, se não 

existir alternativa esta medida poderá ser tomada.80 

No Estatuto da Criança e do Adolescente não há proibição ao emprego de 

algemas no menor, todavia o art. 178 do referido estatuto menciona:81 

 
O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não 
poderá ser conduzido ou transportado em compartimento fechado de 
veículo policial, em condições atentatórias à sua dignidade, ou que 

                                                 
80 HERBELLA, Fernanda. Algemas e a dignidade da pessoa humana: fundamentos jurídicos do uso 
de algemas. São Paulo: Lex, 2008. 
81 BRASIL. Lei 8069/90. Estatuto da criança e do adolescente. Disponível em http://www.planalto. 
gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm. Acesso em 10.dez.2009. 
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impliquem risco à sua integridade física ou mental, sob pena de 
responsabilidade. (g.n.) 
 

Desta forma o emprego de algemas no menor deve seguir os parâmetros já 

mencionados, obedecendo às prescrições da Súmula Vinculante n. 11, preservando 

a dignidade da pessoa a ser conduzida.  

A base de toda atuação do policial deve ser a técnica e o profissionalismo. 

Comportamentos amadores e sensacionalistas devem ser afastados da prática 

policial. 

 

 

5.1 Jurisprudências dos Tribunais de Justiça do Bra sil: 

 

Já é possível fazer a análise através de algumas decisões dos Tribunais de 

Justiça sobre a aplicação da súmula vinculante n.º 11, e seus efeitos no trabalho do 

policial. 

Nelas pode ser constatado que é possível a utilização de algemas licitamente. 

O que não é permitido é o seu uso indiscriminado. Senão vejamos: 

 
‘HABEAS CORPUS’ - NULIDADE NO JULGAMENTO DO TRIBUNAL DO 
JÚRI - USO DE ALGEMAS - NECESSIDADE DEMONSTRADA - ORDEM 
DENEGADA. - O uso de algemas durante o julgamento do Tribunal do Júri 
não configura constrangimento ilegal quando justificada concretamente a 
sua necessidade, não havendo violação à Súmula Vinculante nº 11, que não 
proíbe a sua utilização, mas apenas restringe as hipóteses em que se faz 
imprescindível. (TJMG, 2.ª C.Crim., HC 1.0000.09.494493-1/000(1), Rel. 
Des.ª Beatriz Pinheiro Caires, v.u., j. 21.05.2009; Pub. DOMG de 
05.06.2009).  
 

No HC 1.0000.09.494493-1/0001(1), os membros da 2ª Câmara Criminal do 

TJMG deixam claro que não há constrangimento ilegal quando o uso de algemas é 

NECESSÁRIO e JUSTIFICADO. Salientam ainda, que a Súmula Vinculante nº 11 

não proíbe o uso de algemas, mas apenas restringe as hipóteses de emprego desse 

instrumento. Quando se fala em restrição das hipóteses de emprego, devemos 
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entender que os operadores do direito querem dizer que o uso de algemas não é 

uma regra. Pelo contrário, trata-se de uma exceção devidamente expressa pela 

Súmula Vinculante n. 11. 

 
EMENTA: 'HABEAS CORPUS' - TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO - PRISÃO EM FLAGRANTE - USO DE ALGEMAS - 
SÚMULA VINCULANTE - RELAXAMENTO - INADMISSIBILIDADE. Tendo o 
agente justificado concretamente a utilização de algemas no conduzido, não 
há que se falar em relaxamento da prisão em flagrante do mesmo, pois de 
acordo com a Súmula Vinculante n.° 11 do Supremo Tr ibunal Federal, é 
lícito seu uso quando houver resistência à ordem de prisão ou houver 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física do agente ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros. 'Writ' denegado. (TJMG, 3.ª C. 
Crim. HC 1.0000.09.501965-9/000, Rel. Antônio Armando dos Anjos, v.u., j. 
25.08.2009, Pub. 22.09.2009) 
 

No HC 1.0000.09.501965-9/000, também do Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais, os desembargadores entenderam que, uma vez que o agente justificou de 

forma concreta a necessidade do uso de algemas para a condução do preso, não 

haveria fundamento para o relaxamento da prisão. Verifica-se que estão presentes 

na ação policial as exigências para o emprego de algemas: necessidade e 

justificação. A necessidade deve ser demonstrada de forma concreta, o que se 

consubstancia sua justificação. 

Ementa: Habeas corpus-Apelo em liberdade-Agente preso durante o 
processo – Uso de algemas durante o julgamento. Carência de segurança, 
que o justifica. (TJSP – HC 990091801887, Relator Lopes da Silva – 13ª 
Câmara Criminal. Julg. 24/09/09). 
 

Da mesma forma, o Tribunal de Justiça de São Paulo confirma que o uso de 

algemas é justificado pelo seu uso necessário e legítimo. 

 
HABEAS CORPUS. CRIME DE QUADRILHA ARMADA. GRUPO DE 
MILÍCIA. Magistrado (...)decretou a prisão preventiva de todos os 39 (trinta 
e nove) acusados, dentre os quais o ora paciente. Irresignação da 
impetrante quanto ao fato do paciente vir sendo mantido algemado nos atos 
para os quais era conduzido. Necessidade da medida que se mostra 
evidenciada pelo grande número de acusados. Outrossim, o Supremo 
Tribunal Federal ao editar o Verbete de n.º11 de suas Súmulas Vinculantes, 
não vedou o uso das algemas, desde que demonstrada a sua necessidade, 
como no caso em comento. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 
DENEGACÃO DA ORDEM. . (TJRS – HC 0055870-16.2009.8.19.0000 
(2009.059.05058) - HABEAS CORPUS - DES. MARIA ANGELICA GUEDES 
- Julgamento: 25/08/2009 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) 
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Também a terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul confirma que, desde que demonstrada a necessidade, as algemas poderão ser 

usadas. 

As jurisprudências elencadas acima são apenas exemplificativas, não sendo 

necessário juntarmos jurisprudências de todos os tribunais do Brasil para inferirmos 

que estando presentes os requisitos exigidos na Súmula Vinculante n. 11, o 

emprego de algemas se torna lícito. É importante dizer que as próprias decisões dos 

tribunais demonstram que a súmula vinculante não engessou a atividade policial e 

que as algemas poderão ser utilizadas, desde que seu emprego seja justificado. 
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6 CONCLUSÃO 

 

A afirmação dos Direitos Humanos, em especial da dignidade da pessoa 

humana, da proteção à imagem, da segurança pública, significa também a afirmação 

de deveres. Dentre estes deveres está o respeito à dignidade de seu semelhante e à 

liberdade do outro. 

A Constituição Federal ao reconhecer estes direitos estabeleceu princípios 

norteadores para criação de normas jurídicas e para a interpretação destas normas. 

Na seção 2 foi analisado o Estado democrático Brasileiro. Nessa seção foi 

possível constatar que o reconhecimento e proteção aos direitos humanos só é 

possível mediante a existência de um Estado Democrático de Direito, e que seria 

impossível a coexistência de um regime não democrático e o respeito aos direitos 

fundamentais do homem. 

Na seção 3 tratou-se do reconhecimento dos Direitos Humanos em nosso 

ordenamento jurídico, em especial do direito à dignidade da pessoa humana, do 

direito à imagem e da segurança pública. 

Esses direitos podem ser imediatamente afetados por ocasião do emprego 

indiscriminado de algemas por parte de agentes e autoridades policiais. 

A violação desses direitos pode se dar pela submissão do preso à situações de 

humilhação ou mesmo pela sua exposição pública.  

Concluiu-se que o direito é um fenômeno social dinâmico, que com a evolução 

das sociedades novos direitos podem ser reconhecidos e acrescidos ao rol de 

direitos fundamentais do homem, e conseqüentemente surgirão novos mecanismos 

de proteção desses direitos. 

Na seção 4 buscou-se explorar o ordenamento jurídico nacional através de 

normas que regulassem o emprego de algemas e servissem de embasamento para 

a ação policial. 
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Assim, identificaram-se normas legais vigentes no país que limitam e orientam 

o emprego de algemas por parte das autoridades policiais e seus agentes.  

Verificou-se que as normas que regulam o uso de algemas não se encontram 

em um único documento normativo, mas estão dispersas em nosso ordenamento 

jurídico. Isto reforça a necessidade das autoridades policiais conhecerem as leis 

vigentes. 

Na seção 5 foi analisada a prática policial aliada à legalidade, através das 

conclusões das seções anteriores. 

Apesar de inúmeras normas tratarem do assunto, essas normas sempre 

permitiram grande margem de liberalidade para emprego das algemas, ficando a 

critério das autoridades policiais o seu emprego ou não.  

Em conseqüência desta margem de liberalidade, não havia uma uniformidade 

das decisões dos órgãos judiciários a respeito da licitude ou não do uso de algemas. 

A aprovação da Súmula Vinculante n. 11 do STF teve o intuito de uniformizar 

essas decisões e ainda reduziu a margem de liberalidade em torno do emprego de 

algemas. 

A redação desta sumula determina que o emprego de algemas seja 

devidamente justificado, por escrito, pela autoridade ou seu agente e condiciona 

esse emprego a situações específicas que seriam: resistência do preso, fundado 

receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia. 

Na Seção 5 foi verificado o impacto da súmula vinculante n. 11 na atividade 

policial. 

Verificou-se que o advento da Súmula Vinculante condicionou o uso de 

algemas, mas não o inviabilizou a ação policial. 

A súmula provocou uma modificação na forma de atuação dos órgãos policias 

como um todo, no sentido de que sempre que houver o emprego de algemas a 

autoridade policial e seus agentes deverão justificar por escrito, fundamentando a 

sua ação dentro dos parâmetros estabelecidos pela súmula. 
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Por fim, conclui-se que, para o policial que atua com profissionalismo, nos 

limites da legalidade, respeitando a dignidade e a imagem do preso, que ao mesmo 

tempo realiza a função de promover a segurança pública, não haverá obstáculo para 

o cumprimento de sua missão de proteger a sociedade. 

Pode-se concluir ao final que, esta pesquisa possibilitou o conhecimento de 

normas legais e princípios que regem o emprego de algemas em nosso país, 

condensando esse conhecimento em único documento científico que apesar de não 

esgotar o assunto, certamente, servirá de referência para aqueles que exercem 

profissões ligadas à área de atuação policial e buscam atuar respeitando os 

parâmetros legais. 
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ANEXO ÚNICO - Debates e aprovação da Súmula Vincula nte Nº 11 Do Supremo 

Tribunal Federal realizada em 13 de agosto de 2008 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Ministro Marco Aurélio, ficamos, a partir da sessão passada, de 
discutir o tema do novo verbete vinculante sobre o uso de algemas.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - 
Senhor Presidente, os Colegas estão lembrados que julgamos, na última assentada, 
o Habeas Corpus nº 91.952, e o Plenário, sem divergência, teve a oportunidade de 
assentar, naquele julgamento, na análise da matéria, que a utilização de algemas é 
sempre excepcional, sendo o último recurso diante da possibilidade real de fuga e 
da periculosidade do agente.  

No habeas a que me referi, o pronunciamento do Tribunal foi adiante, 
alcançando o afastamento do cenário jurídico de um decreto condenatório, de uma 
decisão do Tribunal do Júri que implicara a condenação do acusado.  

Encaminhei a Vossa Excelência um simples esboço de verbete 
vinculante para constar da súmula da jurisprudência predominante do Supremo. 
Evidentemente, esse esboço há de contar com a colaboração dos Colegas no 
sentido de aperfeiçoá-lo, de tornar realmente extremo de dúvidas que a utilização de 
algemas é exceção. A regra é ter-se, com as cautelas próprias, a condução do 
cidadão, respeitando-se, como requer a Constituição Federal, a respectiva 
integridade física e moral.  

Mencionei, Presidente, como referências, em primeiro lugar, o diploma 
primário, o diploma básico - a Constituição Federal -, aludindo ao artigo 1º, que 
versa os fundamentos da República e  revela, entre esses, o respeito à dignidade 
humana. Também fiz alusão, sob o ângulo constitucional, a outra garantia: a 
garantia dos cidadãos em geral, dos brasileiros e dos estrangeiros residentes no 
Brasil com respeito à integridade física e moral.  

Em última análise, mencionei o inciso XLIX do artigo 5º a revelar que 
há de se respeitar a integridade física e moral do preso. Lastimavelmente, no Brasil, 
considerados os danos, a responsabilidade civil, administrativa e até a penal ainda 
engatinham.  

Remeti, também, a preceito que torna claro que consubstancia tipo 
penal o abuso de autoridade. Mais do que isso: o Tribunal, tendo em conta o 
precedente a que me referi, assentou que o próprio Código de Processo Penal 
contém dispositivo que, interpretado, sob o ângulo teleológico, do objetivo da norma, 
conduz ao afastamento do uso abusivo das algemas.  

Também menciono como referência o Código de Processo Penal 
Militar, pedagógico a respeito da matéria. E, por último, há uma lei, que tem sido 
muito pouco acionada, coibindo, sob o ângulo da tríplice responsabilidade – 
administrativa, cível e penal -, o abuso por parte da autoridade constituída. E então 
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comecei, de forma muito sintomática, a referência aos precedentes, citando o 
Recurso de Habeas Corpus nº 56.465, de São Paulo, relatado pelo Ministro Cordeiro 
Guerra, ex-integrante, antes de vir a honrar esta Casa, do Ministério Público.  

Mencionei, também, precedentes do Ministro Francisco Rezek e da 
Ministra Carmen Lúcia e, por último, o julgado do último dia 7 do corrente mês. E, 
então, esbocei a seguinte proposta de verbete: “Preso. Uso de algemas. A utilização 
de algemas, sempre excepcional, pressupõe o real risco de fuga ou a periculosidade 
do conduzido, cabendo evitá-la ante a dignidade do cidadão”.  

É o esboço que está em Mesa para apreciação pelo Colegiado. 
Apenas consigno que busquei ser, ao máximo, fiel à dicção, à doutrina da própria 
Corte.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor 
Presidente, Vossa Excelência e o Ministro-Relator me permitem? Também concordo 
plenamente com todas as ponderações, o raciocínio e os argumentos do eminente 
Relator, mas está parecendo-me que, talvez, a Corte devesse ser um pouco mais 
explícita.  

Proponho outra redação: “Só é lícito o uso de algemas” - Ministro Eros 
Grau, não estou pondo na negativa, só estou começando com a expressão “é lícito”. 
Não estou dizendo que é ilícito, mas que “Só é lícito ... em caso de fundado receio 
de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia por parte do custodiado”. 
Parece-me que, assim, cobriríamos todas as hipóteses possíveis de necessidade, 
como diz o eminente Ministro-Relator, “do uso excepcional das algemas”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - 
Ministro Cezar Peluso, Vossa Excelência pode repetir a redação?  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - “Só é 
lícito o uso de algemas em caso de fundado receio de fuga...”. Não basta o mero 
receio, pois qualquer um pode tê-lo; é preciso que haja algum fundamento para 
tanto, como, por exemplo, na detenção de um velho que não consegue andar, pode 
haver até o receio de fuga, mas ele não é fundado. Ou de perigo à integridade física 
própria, isto é, do próprio custodiado, ou alheia, por parte do custodiado.  

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA ELLEN GRACIE - 
Ministro Cezar Peluso, isso já incluiria os casos de resistência? 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Sim.  

A resistência significa risco à integridade física dos agentes e do 
próprio custodiado. 

Creio que não basta o enunciado. É preciso que o Tribunal deixe claras 
as conseqüências jurídicas da inobservância da súmula vinculante. Isto é, o Tribunal 
não pode transformá-la em mera recomendação, no sentido de que os agentes de 
autoridade possam, segundo o seu arbítrio, cumpri-la, ou não, sem nenhuma 
conseqüência.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  
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O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - 
Ministro Celso, Vossa Excelência me permite?  

Tenho a sensação de que o Ministro Marco Aurélio pôs a questão com 
absoluta correção, como de hábito, mostrando a importância da decisão do 
Supremo.  

Pouca gente se lembra, nessas horas, de decisões similares em países 
que têm estratificada a sua Corte Suprema, como foi o Case Miranda, nos Estados 
Unidos, que anulou todo um processo exclusivamente porque faltou a identificação 
explícita dos direitos do réu quanto à sua defesa.  

Penso que a nossa Corte Suprema, concretamente, deu um passo 
extremamente avantajado quando reconheceu essa excepcionalidade, como disse o 
Ministro Marco Aurélio, do uso de algemas. Mas nós precisamos talvez aqui deixar o 
subterfúgio. O que estarrece é que realmente, diante de uma decisão tomada à 
unanimidade da Corte Suprema do país, um delegado da Polícia Federal, pura e 
simplesmente, desqualifique essa decisão do Supremo, entendendo que é normal o 
uso de algemas, que depende do uso de algemas em uma situação de fato.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - 
Ministro Menezes Direito, Vossa Excelência me permite? Isso revela o que tenho 
consignado - e já consigno há uns três ou quatro anos -, que estamos vivendo um 
período de perda de parâmetros, de abandono a princípios, princípios caros em uma 
sociedade que se diga democrática.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - 
Então, essa advertência posta pelo Ministro Cezar Peluso tem toda pertinência. Nós 
temos de explicitar que o descumprimento dessa súmula vinculante traz 
conseqüência, conseqüência não apenas no campo penal, com o crime de 
desobediência, como conseqüências gerais para o Estado no campo da indenização 
por dano moral.  

É necessário explicitar isso concretamente, porque não pode a decisão 
da Corte Suprema ficar subordinada a essas  manifestações completamente 
extemporâneas de afronta visível ao que aqui foi decidido.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Sem 
prejuízo da responsabilidade administrativa e penal do agente.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - 
Senhor Presidente, entendo que a redação proposta pelo Ministro Cezar Peluso, em 
seqüência do Ministro Marco Aurélio, atende bem às exigências constitucionais. Eu 
me louvo muito na Constituição.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Na verdade, pelo que percebo, há acréscimos que estão sendo 
feitos, a questão da responsabilidade e da anulação do ato.  
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O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - O que 
a redação consagra é a tese da excepcionalidade do emprego de algemas. Essa 
tese que arranca diretamente da Constituição está explicitada, está consagrada na 
proposta de redação, porque a Constituição é que diz com todas as letras, art. 5º:  

“III - ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante;”  

Esse tratamento degradante significa infamante, humilhante, como se 
dá quando o ser humano, ainda que preso em flagrante de delito, é exibido ao 
público como se fosse um troféu, uma caça, numa atmosfera de exibicionismo 
policial.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado) 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - 
Perfeito. Depois, a Constituição, não satisfeita com essa determinação em prol da 
dignidade da pessoa humana, diz no inciso XLIX do mesmo art. 5º:  

“XLXI - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 
moral;”  

E não há dúvida de que o uso das algemas exacerba o estado de 
privação da liberdade com conseqüências de ordem física e de ordem moral.  

Não podemos, porém, perder de vista, sobretudo quando a prisão se 
dá em flagrante, que num contexto de segurança pública os agentes policiais não 
podem perder jamais o que se poderia chamar de prudente arbítrio para saber se a 
situação é exigente ou não da quebra dessa excepcionalidade, mas sempre no 
pressuposto de que o uso das algemas é excepcional.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - É 
nesse sentido, é a prudente discrição.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - 
Porque arbítrio, aqui, não é arbitrariedade.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - 
Entendo também que a proposta do Ministro Cezar Peluso tem o mérito de obrigar 
que juiz, que determine o uso das algemas em qualquer dos presos, fundamente a 
sua decisão, fora do flagrante, portanto, para assegurar a ordem de uma audiência, 
ainda que processada perante o Tribunal do Júri.  
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E, para concluir, Ministro Cezar Peluso, eu sugiro, apenas, que 
devamos substituir “custodiado” por “preso”, porque a Constituição menciona preso 
em diversas passagens, não usa “custodiado”, “preso”, só isso.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor 
Presidente, Senhores Ministros, eu só gostaria de acrescentar que pronunciamento 
da Corte, nesta oportunidade, é relevante para definir os estritos limites a respeito de 
uma situação que me dá impressão de estarmos vivendo uma época surrealista: 
qualquer investigador de polícia, em início de carreira, sabe quando deve usar as 
algemas; qualquer um. Vivi muitos anos como Juiz de Direito em São Paulo, 
exercendo a jurisdição penal, e jamais tive conhecimento de algum caso em que 
investigador de polícia não soubesse distinguir, diante da situação de fato, se 
deveria, ou não, usar as algemas.  

Portanto, todo esse debate que se levanta não é sobre a inteligibilidade 
do que a Corte declara; há, nele, outros motivos, a respeito dos quais a Corte, a meu 
ver, deve permanecer sobranceira, porque não são esses desafios que põem em 
risco a autoridade do Supremo Tribunal Federal, num Estado Democrático de direito, 
a menos que este deixe de ser, a partir de agora, Democrático e de direito. Esses 
discursos não são relevantes.  

É importante que a Corte fixe sua posição e, mais do que isso, que 
deixe claras as responsabilidades do cumprimento, porque, com isso, deixaremos 
explícito que o Ministério Público, o Ministério da Justiça, o Diretor do Departamento 
de Polícia Federal, Estadual, Municipal, o juiz de Direito, todos têm responsabilidade 
diante do conteúdo e da eficácia da súmula.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - É na 
mão deles que está o cumprimento de uma súmula que resguarda normas de 
caráter constitucional.  

De modo que, Senhor Presidente, também estou de acordo com os 
adendos e faço, finalmente, a seguinte proposta de nova redação, em que incluo a 
sugestão da Ministra Ellen Gracie, para deixar peremptória a hipótese de 
resistência...  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO EROS GRAU - Senhor 
Ministro Cezar Peluso, poderia fazer uma pequena observação?  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Pois 
não, claro.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO EROS GRAU - Gostaria 
só que constasse desses nossos debates uma pequena observação que me parece 
fundamental. Falou-se em discrição. Na verdade, não é um ato discricionário.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Mas, 
evidente. A discrição aí é prudente ponderação do caso concreto.  
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O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO EROS GRAU - Se Vossa 
Excelência me permitir terminar a frase, é o seguinte: entendo que a 
discricionariedade - eu e a doutrina -, é uma escolha entre indiferentes jurídicos. Aí 
se trata da aplicação da Constituição e da lei. De modo que não se trata de arbítrio, 
não, mas sim de aplicar o que nós decidimos. É ato de legalidade, ato vinculado.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - É o 
que a doutrina italiana chama de ato devido, “atto dovuto”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Eu 
quero ver excluir a subjetividade do agente diante de um caso concreto.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO EROS GRAU - Ministro, 
não vamos fazer disso aqui um seminário e nós dois não vamos nunca concordar.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Mas 
foi Vossa Excelência que introduziu o tema do seminário aqui, a falar de doutrina. 
Vossa Excelência é que está trazendo a doutrina para cá.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO EROS GRAU - 
Absolutamente. Senhor Presidente, estou tentando deixar claro e explicitado que 
não se trata de um ato discricionário, mas sim de um ato de aplicação, ato vinculado. 
O Ministro Marco Aurélio resumiu tudo. Esse é o ponto para que não se trate de 
imprudência. É ato vinculado. Tem de se aplicar a Constituição e a súmula nesses 
termos, sem margem de escolha pessoal. Só isso.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - A 
própria súmula é vinculante, nem precisa dizer que a decisão é vinculante.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor 
Presidente, eu vou enunciar aqui o que redigi e submeter à consideração da Corte: 
“Só é lícito o uso de algemas em caso de resistência e de fundado receio de fuga ou 
de perigo à integridade física própria ou alheia por parte do preso, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente e da autoridade, bem como de 
nulidade da prisão ou do ato processual”. Pode não ser, eventualmente, como já 
sucedeu, em ato típico de prisão, o uso de algemas, mas em outras circunstâncias, 
caso em que o ato processual fica contaminado de nulidade.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - A periculosidade já está na proposta do Ministro Marco Aurélio.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Sim, 
mas é perigo à integridade física própria ou alheia. Esse perigo, ou resulta das 
condições objetivas ou das subjetivas. Isto é, no caso de alguém preso em flagrante 
por crime violento, evidentemente a presunção é de que pode apresentar risco.  

Por isso é que me parece esta uma época surrealista. Qualquer 
investigador de polícia sabe quando deve usar algemas. O resto é polêmica que tem 
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outros propósitos. Não há nenhuma dificuldade de ordem prática em aplicar a 
súmula, como nunca houve, até certa época!  

É o que eu submeto à consideração da Corte.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Eu gostaria de ouvir novamente o texto.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor 
Presidente, vou ler outra vez: “Só é lícito o uso de algemas em caso de resistência e 
de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia por 
parte do preso...” - podemos acrescentar -, “ou de sua periculosidade, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente e da autoridade, bem como de 
nulidade da prisão ou do ato processual”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - 
Ministro Peluso, qual é a redação da oração final? 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - A 
oração final é: “... sob pena de responsabilidade disciplinar...” - porque envolve 
infração disciplinar -, “civil e penal do agente e da autoridade”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - Por que não administrativa, Ministro Peluso, ao invés de 
disciplinar?  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - 
Disciplinar no sentido de administrativa.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - Porque, talvez, administrativa é mais ampla.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - E a parte final?  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - A parte 
final: “...bem como de nulidade da prisão ou do ato processual”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Ministro Marco Aurélio.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - 
Senhor Presidente, o teor, em si, é extraído do ordenamento jurídico.  

Apenas estava conversando com o Ministro Peluso sobre o 
afastamento de um possível pretexto da autoridade policial para por as algemas - 
preservar a integridade física - o que é excepcionalíssimo - do próprio custodiado, do 
próprio preso, porque, nesse campo, o subjetivismo é que vai grassar, e 
continuaremos tendo a generalização do uso das algemas.  
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Não sei se deixaríamos, porque Vossa Excelência, Ministro Cezar 
Peluso, se refere à integridade...  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - À 
integridade física própria ou alheia por parte do preso.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - 
Própria direciona ao conduzido.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - É, 
mas pode ocorrer, Excelência.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - 
Receio que seja uma alavanca para chegar-se sempre, sempre, à utilização das 
algemas.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - 
Ministro, mas o que me parece é que, qualquer que seja a redação que o Supremo 
dê, se o agente e a autoridade não quiserem cumprir, não será a redação que os vai 
impedir.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Mas 
não podemos raciocinar, também, com o excepcional, o teratológico, o extravagante. 
No mais, penso que, na substância, a redação está harmônica com as discussões 
travadas quando do julgamento do habeas referido e com a ordem jurídica, 
principalmente a constitucional.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Como 
é que poderíamos acrescentar aqui ou propor um enunciado autônomo?  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Tenho 
para mim que a redação do Ministro Peluso atende a todas essas situações.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - 
Pode repetir, Ministro Peluso? Vossa Excelência pode repetir?  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - “Só é 
lícito o uso de algemas em caso de resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente e da autoridade, bem como de 
nulidade da prisão, do ato processual...”. Podemos acrescentar “sem prejuízo do 
registro”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - Em casos devidamente justificados.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Então 
é isto: “Só é lícito o uso de algemas em casos devidamente justificados...”.  
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA ELLEN GRACIE - 
Ministro Peluso, por favor, apenas uma intervenção. Começando com “O uso de 
algemas só é lícito em tais casos... - estes, esses e aqueles -, a serem justificados 
sob pena de...”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - 
Ministra  Ellen Gracie, perdão, desculpa a interrupção, é que se colocar 
“devidamente sob pena de”, pode vincular a ausência de justificação à penalidade. 
Então, tem que se tirar, tem que se colocar nessa forma que o Ministro Peluso 
sugeriu agora.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - 
Gostaria de fazer uma pergunta, Senhor Presidente.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Sim.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA - 
Estamos tratando da periculosidade do agente. E quando a periculosidade estiver no 
ambiente em que opera o agente? Refiro-me às regiões conflagradas do Brasil, 
quando a periculosidade não está no agente que procede a prisão, mas no ambiente 
em que opera o preso.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Basta 
acrescentar “...por parte do preso ou de terceiros”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Na 
verdade, essa situação está contemplada na redação.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO EROS GRAU - Se Vossa 
Excelência me permitir, colocaríamos no final da frase “... cumprindo ao agente 
justificá-lo”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - A preocupação do Ministro Celso é que essa justificativa seja 
expressa, reduzida a termo. Ela pode dar-se a priori, quando o juiz determina, 
motiva o seu, ou a posteriori, depois de conduzido o preso, na delegacia e em termo 
próprio, no boletim de ocorrência ou outro documento apropriado.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - Para que permita, como pretende o Ministro Celso, que o Poder 
Judiciário possa eventualmente confrontar essa justificativa por escrito.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Então, 
a redação ficaria assim: “Só é lícito o uso de algemas em caso devidamente 
justificado, por escrito, de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à 
integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, sob pena de 
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responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente e da autoridade, bem como de 
nulidade da prisão ou do ato processual”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - 
Presidente, seria interessante digitarmos e distribuirmos para aprovação.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - E votaremos logo em seguida.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - 
Vamos ouvir o Procurador-Geral, então?  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Primeiro, vamos ter o texto digitado e, depois, vamos ouvi-lo. 
Primeiramente vamos chegar ao texto básico.  

Portanto, essa é a deliberação prévia, e prosseguiremos em seguida.  

(continuação após o intervalo da sessão)  

(ausente, ocasionalmente, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Agora, Senhores Ministros, eu proporia que nós retomássemos, 
então, a discussão a partir dessa nova proposta, a questão das algemas, a partir 
dessa nova proposta submetida pelo Ministro Peluso.  

Diz o texto: “Só é lícito o uso de algemas em caso devidamente 
justificado por escrito de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à 
integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, sob pena de 
responsabilidade disciplinar civil e penal do agente da autoridade, bem como de 
nulidade da prisão ou do ato processual.”  

Esta é a proposta.  

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA ELLEN GRACIE - Senhor 
Presidente, tenho uma sugestão de desmembramento do texto para que ele fique o 
mais claro possível. 

 

A proposta, que farei circular em seguida, é a seguinte: “O uso de 
algemas só é lícito em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia por parte do preso ou de terceiros. A 
excepcionalidade será justificada por escrito. O desrespeito a este enunciado 
sumular acarretará responsabilidade disciplinar civil e penal do agente ou da 
autoridade, bem assim a responsabilidade civil do Estado tanto quanto a nulidade da 
prisão ou do ato processual a que se refere”.  

Incorporaram-se todas as sugestões e se colocou a redação em ordem 
direta.  
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O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor 
Presidente, não sei, mas tenho preferência por um texto mais curto, porque aí temos 
vários períodos. Neste, temos um período só, com algumas orações um pouco mais 
longas. Mas, no outro, temos um texto com vários períodos. Quanto a essa 
referência ao Estado, que não incluí, parti do pressuposto de que era coisa tão óbvia 
que nem precisava ser dita. Mas, em todo caso, para que não se corra o risco de 
supor que o Estado não responda, eu sugeriria que, ao final, se colocasse  “...sem 
prejuízo da responsabilidade do Estado...”  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - 
Senhor Presidente, em conteúdo, a proposta de redação da Ministra Ellen não 
diverge da do Ministro Peluso. O conteúdo é o mesmo. A forma é diferente porque a 
Ministra decompôs o enunciado em períodos para homenagear a clareza. Eu 
concordo, salvo quanto ao início da primeira frase. Prefiro a fórmula adotada pelo 
Ministro Peluso, começando com o advérbio “só é lícito”, porque coloca ênfase no 
caráter excepcional do uso das algemas que, no fundo, é a tese central consagrada 
por essa nossa súmula. O grande objetivo é dizer que o emprego de algemas é 
excepcional. Quando a frase começa com o advérbio “só é lícito”, ela ganha em 
ênfase.  

Nessa medida, concordo com a proposta da Ministra Ellen, contanto 
que preserve as primeiras palavras, a redação inicial da frase central proposta pelo 
Ministro Peluso, o advérbio em primeiro lugar, “só”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - Senhor Presidente, a redação proposta pela eminente Ministra 
Ellen Gracie está contemplando a responsabilidade do Estado também?  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Sobre isso o Ministro Peluso já fez referência.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - O 
conteúdo é o mesmo.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - Então, como foi observado, em substância, não há diferença 
maior entre as duas propostas: uma faz enunciado em frases mais curtas, e o 
Ministro Peluso redigiu a súmula com frases um pouco mais longas.  

Para mim, estou de acordo com ambas as propostas, mas não me 
oponho a esta agora ofertada pela eminente Ministra Ellen Gracie.  

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA ELLEN GRACIE - Só 
peço escusas aos colegas porque não há acentos nesse meu computador. Anotarei 
isso na cópia que foi agora encaminhada.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - A 
vírgula em “tanto quanto” deve ser eliminada, não é? Na frase final; “tanto quanto” - 
sem vírgula - “a nulidade da prisão do ato processual a que se refere”.  
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA ELLEN GRACIE - Essa 
vírgula está excessiva.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - A preocupação que o Ministro Celso de Mello traduz é a de que, 
com esta redação, se poderia afirmar que a justificativa seria prévia.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - 
Senhor Presidente, como disse o Ministro Carlos Ayres, não há diferença básica na 
substância da súmula que retrata bem o voto do Relator, condutor da maioria, 
Ministro Marco Aurélio, e as preocupações com o cenário que estamos vendo.O que 
me preocupa é que não temos súmulas com várias orações. As nossas súmulas 
sempre têm uma só oração, um só comando. Sugiro aproveitarmos essa redação, 
com esta observação que fez o eminente Ministro Carlos Britto, de começar com o 
verbo, quase que uma locução adverbial, no caso, para dar ênfase à 
excepcionalidade.  

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA CARMEN LÚCIA - A 
proposta do Ministro Cezar Peluso é exatamente essa.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - É 
exatamente nesse sentido. A minha sugestão é que se mantenha esse conteúdo 
com esta continuação: “Só é lícito o uso de algemas em caso de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte 
do preso ou de terceiros...”, conforme o Ministro Cezar Peluso já tinha posto, 
“...justificada a excepcionalidade por escrito, acarretando o desrespeito a esse 
enunciado a responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
bem assim a responsabilidade civil do Estado tanto quanto a nulidade do ato ou do 
ato processual a que se refere”.  

Quer dizer, na linha de se fazer um só texto.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Então vamos formular.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - “Só 
é lícito o uso de algemas em caso de resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia, por parte de preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, bem assim a responsabilidade civil do 
Estado tanto quanto a nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere”.  

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA CARMEN LÚCIA - 
Ministro, tanto quanto não seria “e”? É um aditivo.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Ministro Menezes Direito, ficaria então “... sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil, penal...”  
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O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - “(...) 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
bem assim a responsabilidade civil do Estado e a nulidade da prisão ou do ato 
processual a que se refere”. Engloba.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - E a nulidade? Acho que não há dúvida quanto a isso.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - Mas 
isso não precisa constar da súmula.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - 
Ministro Celso de Mello, aproveitando a oportunidade, não sei se é oportuno ou não, 
o Ministro Presidente me corrigirá certamente, Vossa Excelência fez referência ao 
efeito vinculante. Creio oportuno, até, compreendermos que as súmulas vinculantes, 
de uma maneira geral, abrangem também o efeito impeditivo de recurso, porque ela 
é o mais abrangendo o menos. Isso alcançaria até os recursos de agravo para evitar 
que subisse quando houvesse a súmula vinculante.  

É importante deixar claro porque as pessoas podem dar essa 
interpretação equívoca e, assim, paramos lá embaixo os recursos. Não há sentido 
termos uma súmula de efeito vinculante e deixarmos os recursos continuarem a 
subir, inclusive os agravos contra os despachos denegatórios de recursos. Fica bem 
assentada essa formulação.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - É importante essa ressalva.  

Ouço, a partir dessa construção realmente colegiada, o eminente 
Procurador-Geral da República.  

O DR. ANTÔNIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA 
(PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA) - Senhor Presidente, Senhores Ministros, 
certo de que se insere nas atribuições do Ministério Público, previstas na 
Constituição da República, a de realizar o controle externo da atividade policial, 
atribuição esta cuja importância ainda não foi suficientemente compreendida e, ao 
mesmo tempo, para manter a coerência da posição que assumi na manifestação 
oral, na sessão de julgamento do Habeas Corpus nº 91.952, desejo fazer breves 
observações para reflexão do Tribunal, neste momento em que se delibera a 
propósito do enunciado de Súmula Vinculante nº 11, que trata do uso das algemas. 
Algumas dessas observações, evidentemente, já foram até agitadas na discussão 
porque no texto inicial se referiam a questões previstas, mas no texto que agora se 
propõe algumas delas ficaram superadas visto que foram atendidas.  

Na sessão anterior, a questão foi enfrentada à luz de uma situação de 
fato que revelava a utilização de algemas durante uma sessão do Tribunal do Júri. 
Embora tenha sido essa a situação de fato, e o meu pronunciamento tinha como 
base essa situação de fato, o pronunciamento da Corte teve caráter abrangente, 
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proclamando-se a excepcionalidade do uso das algemas em todos os casos. Na 
sessão anterior, não fiz referência, até porque ainda não se encontrava em vigor, à 
Lei nº 11.689, de 09 de junho do corrente ano, que alterou dispositivos do Código e 
introduziu o § 3º do artigo 474, cujos termos são os seguintes:  

“Art.474 .....................  

§ 3º Não se permitirá o uso de algemas no acusado durante o período 
em que permanecer no plenário do júri, salvo se absolutamente necessário à ordem 
dos trabalhos, à segurança das testemunhas ou à garantia da integridade física dos 
presentes.”  

Cláusulas que, evidentemente, revelam não só a excepcionalidade, 
mas as hipóteses em que se pode ultrapassá-la.  

Como afirmei na sessão anterior, do ponto de vista da situação fática, 
considero relevante observar que uma circunstância é aquela em que o réu é 
levado, pela prática de um ato processual, a uma audiência judicial em que há uma 
prévia preparação, designação, de modo que o próprio juiz pode tomar providências 
para adequar a segurança à presença do réu sem algemas - e aí a razão da norma 
que está em vigor a partir do dia 10. A outra hipótese é aquela em que o agente 
público, ao cumprir um mandado judicial de constrição da liberdade, gera uma 
situação de tensão natural entre aquele que será privado da sua liberdade, situação 
essa potencialmente conflituosa.  

A preocupação do Ministério Público, exatamente porque tem 
atribuições de controle externo, é porque, nessa segunda situação, a observância 
dessa regra gera maior tensão. Porque a própria avaliação de quem fará a prisão 
pode se frustrar diante de uma compreensão equivocada da conduta da própria 
pessoa ou de quem estiver próximo. É uma preocupação com a aplicação do 
comando dessa súmula em face de situações concretas. Da mesma maneira que se 
preserva, com razão, a dignidade da pessoa humana - e o Ministério Público está ao 
lado dessa tese -, também temos de ter a consciência de que não podemos partir da 
presunção contrária de que o agente do Estado - o policial -, quando cumpre com os 
seus deveres, também estaria, presumidamente, violando a regra.  

A concretude dessa norma exigirá também do Judiciário, em todas as 
instâncias, até pelas conseqüências que gera, e uma delas é extremamente grave, 
não digo a nulidade da prisão, mas a nulidade do ato processual e a sua eventual 
conseqüência no próprio processo penal, além dessas cautelas e ressalvas que 
devem ser impostas a quem vai cumprir o comando e quem vai viver aquele 
momento de conflituosidade e, também, o julgador, os entendimentos 
jurisprudenciais que se formam, para que tal compreensão não dê margem a uma 
anulação reiterada de processos em que possa ter havido até uma participação 
dolosa da pessoa submetida à constrição.  

A preocupação do Ministério Público é no sentido de que essa 
ponderação se faça com o mesmo rigor da aplicação desse enunciado, porque, se 
há hipótese de descumprimento, de violação - não do comando constitucional, na 
verdade, mas do enunciado da súmula -, ela também não pode gerar uma situação 
de desestabilização do trabalho do Estado quando age nessa função importante de 
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manter a segurança e de dar apoio à atuação jurisdicional de persecução penal. A 
preocupação do Ministério Público é esta: vamos agir, devemos agir, mas todo o 
Judiciário deve estar consciente de que, como pode haver o desvio de um lado, 
pode também o agente colaborar nesse sentido.  

Então, a decisão desta Corte, evidentemente, é abrangente, como já 
disse. Mas vejo que as situações, enquanto há reprovabilidade e a possibilidade de 
haver o desvio, nos casos em que há o conflito, como é perante o júri, perante uma 
audiência, em que pode ser ponderado, ela pode ser muito mais exigida do que 
naquela em que o agente, às vezes sozinho, perante duas ou três pessoas, tenha 
que tomar uma decisão dessas, como no caso de prisão em flagrante.  

Então, é só uma ponderação da atuação do Ministério Público diante 
deste contexto. Não podemos viabilizar esse interesse não só estatal, mas também 
da própria sociedade, de conter a criminalidade e usar, quando necessário, a força 
na exata medida.  

É essa a consideração que faço diante do enunciado da súmula.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor 
Presidente, sem alongar o debate, gostaria de fortalecer as ponderações sempre 
muito prudentes do eminente Procurador-Geral e dizer que, realmente, o ato de 
prender ou de conduzir um preso é sempre ato perigoso. Por isso, o que me parece 
também necessário acentuar, na mesma linha da argumentação do eminente 
Procurador-Geral, é que, provavelmente, e isto deveria ser uma diretriz, a 
interpretação dos casos concretos deve ser feita sempre em favor do agente e da 
autoridade do Estado. Isto é, só vamos reconhecer ilícito, quando este fique claro, 
como caso em que se aplicam as algemas sem nenhum risco, com o só propósito de 
expor o preso à execração pública, ou de lhe impor, longe do público, 
constrangimento absolutamente desnecessário.  

Nos casos de dúvida, a interpretação tem sempre de ser a favor do 
agente do Estado, porque realmente é situação perigosa a de conduzir preso. Não 
se trata de ato anódino. Secundaria, nesse sentido, as ponderações do Procurador-
Geral.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - É importante ressaltar - a questão não está em jogo, mas tenho a 
oportunidade de dizer - que, quando nós discutimos esse tema da algema, na 
verdade, estamos apenas a focar um dos aspectos dos abusos.  

O Ministro Celso de Mello acaba de mencionar decisão da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos sobre a exposição de presos, que é um caso 
clássico da jurisprudência constitucional mundial.  

Na verdade, quando estamos a falar hoje desta questão da algema, na 
prática brasileira, estamos a falar da aposição da algema para os fins de exposição 
pública, que foi objeto inclusive de considerações específicas no voto do Ministro 
Marco Aurélio. De modo que é preciso que estejamos atentos. Certamente temos 
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encontro marcado também com esse tema. A Corte jamais validou esse tipo de 
prática, esse tipo de exposição que é uma forma de atentado também à dignidade 
da pessoa humana. A exposição de presos viola a idéia de presunção de inocência, 
viola a idéia de dignidade da pessoa humana, mas vamos ter oportunidade, 
certamente, de falar sobre isto.  

Neste caso específico, a aplicação da algema já é feita com o objetivo 
de violar claramente esses princípios. Em geral, já tive a oportunidade de dizer, 
algemar significa expor alguém na televisão nesta condição, ou prender significa 
hoje algemar e colocar alguém na televisão.  

De modo que é esta a questão que precisa ser de fato enfatizada, e ao 
Ministério Público incumbe a missão também de zelar pelos direitos humanos. É 
fundamental que ele coarcte essas ações, inclusive propondo os inquéritos devidos, 
as ações penais de responsabilidade, se for o caso.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Vou, então, reler o texto, Senhores Ministros, que é o seguinte: “Só 
é lícito o uso de algema em caso de resistência e de fundado receio de fuga ou de 
perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade bem 
assim a responsabilidade civil do Estado e a nulidade da prisão ou do ato”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - 
Senhor Presidente, falta, depois de “terceiros”, “justificada a excepcionalidade por 
escrito”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Então, releio: “Só é lícito o uso de algemas em casos de 
resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 
bem assim a responsabilidade civil do Estado e a nulidade da prisão ou do ato 
processual”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - Acho que, em se tratando do Estado, poderíamos tirar, talvez a 
palavra “civil” para não repetir duas vezes “civil” na mesma frase, porque a 
responsabilidade só pode ser civil.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Responsabilidade do Estado?  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - Sim.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Porque é um conceito técnico.  
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O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO 
LEWANDOWSKI - É que o art. 37, § 6º, não faz menção à responsabilidade civil.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor 
Presidente, para evitar a necessidade de insistir na responsabilidade do Estado, 
poderíamos, como propus, botar uma vírgula no final, acrescentando: “..., sem 
prejuízo da responsabilidade do Estado”.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - A 
esta altura, deve estar muito preocupado o Advogado-Geral da União. O 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Justificada a excepcionalidade por escrito.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Mas 
não precisa, Ministro Celso de Mello, porque não vai justificar antes. Há certos casos 
em que pode até ser justificada antes.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - 
Presumidamente perigoso. Já está pré-justificado.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - Já 
está claro.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ... - (cancelado)  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES 
(PRESIDENTE) - Então é este o texto:  

“Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 
receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso 
ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade 
civil do Estado”.  

É isto?  

Portanto, posso considerar aprovada com este teor, Senhores 
Ministros. Será a Súmula Vinculante 11, do Supremo Tribunal Federal.  

Farei constar da ata as observações do Ministro Carlos Alberto  
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Direito, ressaltando que passamos a reconhecer que as súmulas 
vinculantes agora passam a ser dotadas também, ou passamos a reconhecer, das 
características das súmulas impeditivas de recurso.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhor 
Presidente, só mais uma coisa, uma coisa simples, enfim: nas referências ao art. 5º 
da Constituição, deve constar não apenas o inciso XLIX, mas também o inciso III, 
que proíbe tratamento desumano.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Esses 
dois fundamentos.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO - 
Ministro Peluso, e o inciso X do art. 5º. Porque é responsabilidade de indenização 
por dano moral e imagem. 

 
 
 
 

 


